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STJ - Acordo com outros familiares não impede indenização de dano moral a irmã da 
vítima  
Em um dos últimos processos analisados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) envolvendo 
indenização pelo acidente com o voo 1907 da Gol, ocorrido em setembro de 2006, a Terceira 
Turma fixou o entendimento de que irmãos das vítimas podem pleitear indenização por danos 
morais, independentemente de acordos existentes entre a empresa e os pais, viúvos ou filhos 
do falecido, desde que afirmem fatos que possibilitem esse direito. REsp 1291702-RJ  

STJ - Segunda Seção julga recursos repetitivos sobre ações contra seguradoras  
Estão na pauta da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) dois recursos 
especiais que tratam de ações contra seguradoras em caso de acidente automobilístico. Os 
processos foram identificados pelo relator, ministro Luis Felipe Salomão, como representativos 
de controvérsia repetitiva, em razão do grande número de recursos no Tribunal a discutir a 
mesma questão. A afetação à Seção suspendeu a tramitação em todo o país dos casos 
semelhantes. Com os julgamentos, as teses definidas pelo STJ servirão de orientação para as 
instâncias inferiores. REsp 925130-SP e  REsp 962230-RS  
 
STJ - Banco deve responder solidariamente por extravio de cartão de crédito  
São nulas as cláusulas contratuais que impõem exclusivamente ao consumidor a 
responsabilidade por compras realizadas com cartão de crédito extraviado até o momento da 
comunicação do fato à empresa administradora. Esse entendimento foi reiterado em mais uma 
decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1058221-PR 

STJ – MercadoLivre terá de ressarcir vendedor que recebeu falsa confirmação de 
pagamento  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que o MercadoLivre, 
empresa de comércio eletrônico, tem responsabilidade civil por fraude ocorrida em transação 
feita por meio do serviço MercadoPago – a plataforma de pagamentos oferecida pelo site. Um 
e-mail falso foi enviado ao vendedor, induzindo-o a remeter a mercadoria sem que o 
pagamento tivesse sido realizado. A decisão do STJ restabeleceu a sentença que condenou o 
site ao reembolso do valor do produto. REsp 1107024-DF 
 
STJ - Gratuidade de justiça pode ser pedida no curso do processo  
O benefício da gratuidade de justiça pode ser pedido no curso do processo, e não apenas no 
ato de demandar. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e se deu 
no julgamento de recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
extinguiu um processo por deserção, pois a isenção só foi pedida na interposição da apelação. 
REsp 903779-SP 
 
STJ - EMI terá de ressarcir João Gilberto por remasterizar discos sem autorização  
O cantor e compositor João Gilberto, ícone da Bossa Nova, receberá indenização por violação 
ao direito moral do autor, em razão do CD intitulado “O Mito”, lançado pela EMI sem a 
autorização do músico. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) baseou-se em provas periciais 
constantes dos autos, e reconhecidas pela Justiça estadual, para entender que as canções 
originais de três discos gravados em vinil sofreram modificação substancial de apresentação 
após terem sido remasterizadas. REsp 1098626-RJ 
 
STJ - CDC não pode ser aplicado para restringir direito do consumidor  
As regras do Código de Defesa do Consumidor se aplicam em consórcios somente às relações 
jurídicas entre o consorciado e a administradora, pois o CDC serve para proteger o consumidor 
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e não pode ser usado para restringir o seu direito. O entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1185109-MG 
 
STJ - STJ reduz indenização em favor de mulher apontada como prostituta em 
reportagem  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu o montante de indenização devido pelo Sistema 
Brasileiro de Televisão (SBT) a uma mulher apontada como prostituta em programa exibido 
pela rede em agosto de 1998. A Terceira Turma fixou o valor em R$ 60 mil, diferentemente do 
que havia sido estabelecido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que vinculou o 
montante devido ao valor de 180 salários mínimos.  

STJ - Suspensa decisão de juizado especial que antecipava devolução de parcelas pagas 
por consorciado  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu 
reclamação contra decisão da Segunda Turma Julgadora Mista da 3ª Região de Goiás, que 
determinou à Nasa Administradora de Consórcio Ltda. a restituição antecipada dos valores 
pagos por consorciado desistente. Para a ministra, o entendimento local viola o decidido pelo 
STJ em recurso especial representativo de matéria repetitiva. Rcl 7272-GO 

STJ - Terceira Turma anula leilão realizado sete anos após a avaliação judicial do imóvel  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou leilão de imóvel penhorado 
ocorrido sete anos depois da avaliação judicial para fixação de seu valor. Para a ministra 
Nancy Andrighi, a expansão imobiliária e a valorização de imóveis no Brasil na última década 
são fatos notórios, o que torna temerária a simples atualização monetária do valor estimado na 
perícia inicial. REsp 1269474-SP 
 
STJ - Sem pedido expresso, intimação pode ser feita em nome de qualquer advogado 
constituído nos autos  
É válida a intimação feita em nome de qualquer um dos advogados constituídos no processo, 
quando não houver requerimento prévio e expresso para a realização de publicações em nome 
de determinado profissional. O ministro Antonio Carlos Ferreira, do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), reafirmou esse entendimento ao negar recurso especial que debatia o tema. REsp 
977452-MT 

STJ - STJ  aumenta honorários advocatícios de R$ 20 mil para R$ 200 mil 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou aviltante a quantia de R$ 
20 mil fixada como honorário de sucumbência em exceção de pré-executividade apresentada 
em execução de quase R$ 4 milhões. Por isso, os ministros elevaram o valor para R$ 200 mil. 
REsp 1085318-PR 
 
STJ - Vítima de acidente que resultou em encurtamento de perna deve ser indenizada 
pelo DPVAT  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido para que a vítima de um 
acidente automobilístico seja indenizada pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT). Segundo o voto do relator, 
ministro Luis Felipe Salomão, a cobertura do seguro não está vinculada necessariamente à 
prova de incapacidade para o trabalho. REsp 876102-DF 

STJ - Execução individual de sentença em ação civil coletiva pode ser ajuizada no 
domicílio do beneficiário  
Deve ser publicada no Diário da Justiça Eletrônico (DJe), nos próximos dias, decisão da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que definiu o foro competente para a 
liquidação/execução individual de sentença proferida em ação civil pública. REsp 1243887-PR 
e REsp 1247150-PR (recurso repetitivo)  
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STJ - Segunda Seção retoma julgamento sobre restituição de parcelas pagas à Centrus 
por servidores do Bacen  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) retoma no próximo dia 14 o 
julgamento de processo que discute a forma de restituição das parcelas pagas por servidores 
do Banco Central do Brasil (Bacen) à Fundação Banco Central de Previdência Privada 
(Centrus). O julgamento foi interrompido por pedido de vista do ministro Antonio Carlos 
Ferreira. A relatora é a ministra Isabel Gallotti. EAg 1152700-DF (em andamento) 

STJ - Juízo da recuperação decide sobre créditos trabalhistas de arrendatário de parque 
industrial  
É do juízo em que se processa a recuperação judicial a competência para decidir sobre a 
responsabilização por créditos trabalhistas da empresa que arrendou parque industrial da 
sociedade em recuperação. O entendimento é da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que seguiu o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi. CC 118183-MG 

STJ - Pedido de vista interrompe julgamento sobre divisão de prêmio de loteria entre 
patrão e empregado  
Um pedido de vista interrompeu o julgamento do recurso em que o dono de uma marcenaria e 
um ex-funcionário disputam prêmio de R$ 27,8 milhões, sorteado pela Mega-Sena em 2007. O 
primeiro teria feito a aposta a partir de números fornecidos pelo segundo. Eles discutem a 
titularidade do direito ao prêmio e recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) contra 
decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) que determinou a divisão do valor em 
partes iguais. REsp 1202238-SC e MC 17876-SC 

STJ - Lojas Americanas não conseguem suspender ordem de despejo em shopping de 
Brasília  
A disputa judicial entre as Lojas Americanas e os administradores do Parkshopping, em 
Brasília, chegou ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). A rede varejista não conseguiu 
suspender efeitos de uma decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que 
determinou o despejo da loja, que ocupava havia mais de 15 anos, naquele centro comercial. O 
cumprimento da decisão de segunda instância foi garantido pelo ministro Sidnei Beneti. MC 
18714-DF 

STJ - Imóvel rural pode ter área penhorada se a parte restante garante o sustento da 
família  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve penhora imposta contra área 
de propriedade rural onde residia a família do executado. A fazenda, localizada no Espírito 
Santo, tinha 177 hectares, dos quais 50% foram penhorados. REsp 1018635-ES 

STJ - Embargos infringentes apresentados por parte contrária não inviabilizam o recurso 
especial  
O não conhecimento de embargos infringentes apresentados por parte contrária, sem que essa 
decisão fosse impugnada por agravo regimental, não inviabiliza o conhecimento de recurso 
especial. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
considerou que, se os embargos foram apresentados pelo réu e rejeitados por deserção, não 
se pode impor ao autor o ônus da negligência da parte contrária. REsp 1091958-PR 

STJ - Terceiro pode acionar diretamente a seguradora, sem que segurado componha o 
polo passivo  
É possível a atuação direta de terceiro contra a seguradora, sem a participação do segurado no 
polo passivo da demanda. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao julgar recurso no qual uma seguradora alegava a impossibilidade de ser cobrada 
diretamente por terceiro, no caso de danos sofridos em razão de acidente de veículo. REsp 
1245618-RS 
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STJ - Quarta Turma define regras sobre aplicação da Lei de Falências a processos 
ajuizados sob a lei anterior  
A nova Lei de Falências, promulgada em 2005, é aplicável aos processos ajuizados antes da 
sua entrada em vigor, mas só para atos posteriores à sentença e desde que esta tenha sido 
prolatada sob sua vigência. REsp 1105176-MG 

STJ - Alienação parental: Judiciário não deve ser a primeira opção, mas a questão já 
chegou aos tribunais  
Ainda uma novidade no Judiciário brasileiro, a alienação parental vem ganhando espaço no 
direito de família e, se não detectada e tratada com rapidez, pode ter efeitos catastróficos. 
“Síndrome da Alienação Parental” (SAP) é o termo proposto pelo psicólogo americano Richard 
Gardner, em 1985, para a situação em que a mãe ou o pai de uma criança a induz a romper os 
laços afetivos com o outro genitor, criando fortes sentimentos de ansiedade e temor em relação 
a ele.  CC 94723-RJ; CC 108689-PE; REsp 916350-RN e REsp 1251000-MG 
 
STJ - STJ extingue execução milionária contra controlada da Vale por falta de 
demonstrativo atualizado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) extinguiu execução milionária movida 
contra a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), empresa controlada pela Companhia Vale 
do Rio Doce. A cobrança trata da titularidade de 200 debêntures emitidas pela empresa e que 
pertenceriam à Interunion Capitalização S/A – em liquidação extrajudicial. REsp 1262401-BA 
 
STJ - Juros de mora em indenização por dano moral incidem a partir da data do fato  
Os juros de mora, nos casos de condenação por dano moral, incidem a partir da data do 
evento danoso. A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
negou recurso da Empresa Folha da Manhã S/A, condenada a pagar indenização por dano 
moral ao jornalista Marcelo Fagá (morto em 2003). Com isso, a Segunda Seção manteve o 
entendimento que já prevalecia no STJ – cuja revisão, ante as peculiaridades do caso, era 
defendida por parte dos ministros. REsp 1132866-SP 
 
STJ - Suspensa execução contra morador que não pagou mensalidades à associação da 
qual não participa  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), atribuiu efeito 
suspensivo ao recurso especial interposto por um morador da cidade de São Paulo contra a 
Sociedade Amigos do Jardim das Vertentes (Sajav), para que a execução promovida contra ele 
não tenha prosseguimento. REsp 1097050-SP 
 
STJ - Qualificação indevida de argumento da defesa não altera possibilidade de 
ocorrência de preclusão  
A qualificação indevida de defesa de mérito como condição da ação, pela parte, não transforma 
sua natureza jurídica. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou recurso de uma jurisdicionada do Rio Grande do Sul que questionava a ocorrência 
de preclusão de matérias relacionadas às condições da ação. REsp 595188-RS 
 
STJ - Igreja deve indenizar por violação de sepultura  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), manteve decisão que 
responsabilizou a Mitra da Arquidiocese de Porto Alegre pelo pagamento de indenização por 
dano moral, no valor de R$ 18.600, em razão da violação de sepultura localizada no Cemitério 
Católico de Rincão do Cascalho, na cidade de Portão (RS). AREsp 51866-RS 
 
STJ - MP pode atuar em ações falimentares em que a lei não determina sua intervenção  
Embora a intervenção do Ministério Público não seja obrigatória em ações que tenham relação 
com a falência de empresas, nada impede sua atuação, e o processo só será nulo se o 
prejuízo da intervenção for demonstrado. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), e diz respeito à impugnação da intervenção do MP em embargos do devedor 
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em uma ação de execução. No caso, a empresa de aviação Transbrasil S.A. Linhas Aéreas 
contesta valores cobrados pela GE Engines Services – Corporate Aviation Inc. REsp 1230431-
SP  
 
STJ - Mantida condenação de empresa de ônibus que não zelou pela segurança de 
motociclista  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou a 
empresa TIL Transportes Coletivos Ltda. a indenizar um motociclista por danos morais e 
estéticos. A vítima estava dirigindo uma motocicleta quando foi atingida por ônibus conduzido 
por preposto da empresa, que teria, inclusive, admitido desatenção no momento do acidente. 
REsp 1069446-PR 
 
STJ - Inadimplemento de parcelas vencidas não impede viúva de receber seguro de vida  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu a uma viúva o pagamento de 
indenização contratada por seu marido, no valor de R$ 42 mil, com a Bradesco Vida e 
Previdência S/A. O pagamento foi negado pela seguradora porque o contrato havia sido 
cancelado em junho de 2001, antes do falecimento do segurado, em razão de suposto 
inadimplemento de parcelas vencidas desde fevereiro daquele ano. REsp 877965-SP 
 
STJ - Simples aproximação de interessados não garante comissão para corretor de 
imóveis  
A comissão por corretagem não é devida nos casos em que o corretor aproxima as partes até a 
assinatura de um termo de compromisso, porém a promessa de compra e venda não é 
assinada. Isso porque a doutrina entende que o corretor tem obrigação de resultado com o 
contrato, e esse tipo de caso configura desistência de contrato em negociação, e não 
arrependimento de contrato fechado. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1183324-SP 
 
STJ - STJ discute se é possível investigar relação avoenga depois de negada 
investigação de paternidade  
Depois que uma pessoa teve negada ação de investigação de paternidade com base em teste 
sanguíneo, sua filha pode ajuizar nova investigação contra o suposto avô, agora com base em 
exame de DNA? A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) terá que dar uma 
resposta a esse pedido. (em andamento) 
 
STJ - Competência para ações envolvendo seguro habitacional depende de apólice ser 
privada ou pública (FCVS)  
A competência para o julgamento de ações envolvendo seguro habitacional depende da 
natureza da apólice: sendo privada, cabe à Justiça estadual o processamento e julgamento da 
demanda; sendo a apólice pública, garantida pelo Fundo de Compensação de Variações 
Salariais (FCVS), há interesse da Caixa Econômica Federal de intervir no pedido e, portanto, a 
competência é da Justiça Federal. REsp 1091363-SC (recurso repetitivo) 
 
STJ - Indenização por cobrança indevida cai de R$ 180 mil para R$ 30 mil  
A indenização imposta a uma administradora de consórcio de veículo que emitiu cobrança 
indevida contra um cliente foi reduzida de R$ 180 mil para R$ 30 mil. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a cobrança de débito inexistente gera o dever 
de reparar os danos morais sofridos por quem é cobrado, mas o valor não pode ser 
exorbitante. REsp 318288-SE 
 
STJ - Reconhecimento de novação afasta prescrição de um ano para dívida de estudante  
Os requisitos essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar, a preexistência 
de obrigação e a criação de nova obrigação, podendo ser também reconhecida em razão da 
evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior. Seguindo este entendimento, a 
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Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso de um aluno contra a 
Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio Grande do Sul. REsp 963472-RS 
 
STJ - Cartórios não podem condicionar cumprimento de ordem judicial a pagamento de 
custas  
Oficiais de instituições cartorárias não podem condicionar o cumprimento de ordem judicial ao 
pagamento prévio de custas. A decisão, por unanimidade, é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que negou provimento a recurso especial de um oficial de cartório do 
Rio de Janeiro, que se recusou a efetuar cancelamento de protesto, impondo como condição o 
pagamento prévio das custas. REsp 1100521-RJ 
 
STJ - Sem penhora prévia, prova de má-fé é essencial para reconhecimento de fraude à 
execução  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento, já sumulado, 
de que o reconhecimento de fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fe do terceiro adquirente. A decisão baseou-se em voto do relator 
do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, rejeitando o pedido apresentado em embargos à 
execução na primeira instância da Justiça de São Paulo. REsp 312661-SP 
 
STJ - Créditos parafiscais podem ser habilitados em processo de falência  
É possível a habilitação de créditos parafiscais em processo de falência. Foi o que decidiu a 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai), em demanda com a massa falida da Brita Mineração e 
Construção Ltda., do Rio Grande do Sul. REsp 874065-RS e Ag 713217-RS 
 
STJ - Direito à reparação por dano moral é transmissível aos herdeiros  
Ainda que o direito moral seja personalíssimo – e por isso intransmissível –, o direito de ação 
para buscar a indenização pela violação moral transmite-se com o falecimento do titular do 
direito. Portanto os seus herdeiros têm legitimidade ativa para buscar a reparação. No caso, os 
herdeiros de um juiz de direito pleiteavam a habilitação na ação de indenização proposta por 
ele, ação que a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou procedente. 
REsp 1071158-RJ 
 
STJ - Concessionária de energia tem responsabilidade objetiva em acidente com rede 
elétrica 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a responsabilidade 
objetiva da Eletropaulo – Metropolitana Eletricidade de São Paulo em acidente que matou um 
limpador de piscinas, em 1988. Ele encostou a haste do aparelho de limpeza em fios de alta 
tensão. A concessionária de energia foi condenada ao pagamento de duas indenizações por 
danos morais no valor de 300 salários mínimos para a viúva e para o filho da vítima. REsp 
1095575-SP 

STJ - Cancelamento de plano de saúde por inadimplência não exige ação judicial  
Operadoras de planos de saúde não precisam ingressar com ação judicial para cancelar 
contratos de consumidores que estejam com mensalidades em atraso há mais de dois meses. 
Os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entenderam que basta a 
notificação da empresa aos inadimplentes, com antecedência, para ela poder rescindir o 
contrato. REsp 957900-SP 

STJ - Hospital e médica terão que indenizar por complicações em parto  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, manteve decisão que 
condenou, solidariamente, hospital e médica ao pagamento de indenização por dano moral e 
material a menor, vítima de diversas complicações durante seu parto, o que lhe causou danos 
cerebrais irreversíveis.  
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STJ - Desconsideração da personalidade jurídica: proteção com cautela  
A distinção entre pessoa jurídica e física surgiu para resguardar bens pessoais de empresários 
e sócios em caso da falência da empresa. Isso permitiu mais segurança em investimentos de 
grande envergadura e é essencial para a atividade econômica. Porém, em muitos casos, 
abusa-se dessa proteção para lesar credores. A resposta judicial a esse fato é a 
desconsideração da personalidade jurídica, que permite superar a separação entre os bens da 
empresa e dos seus sócios para efeito de determinar obrigações. REsp 279273-SP; REsp 
693235-MT; REsp 948117-MS; REsp 1080628-MG; REsp 1141447-SP; REsp 1169175-DF e 
REsp 1259018-SP 
 
STJ - É impossível usar duas medidas judiciais distintas para obter o mesmo crédito  
Depois de habilitar seu crédito no inventário do devedor, não é permitido ao credor que execute 
título extrajudicial contra o codevedor para obter o mesmo crédito. Com esse entendimento, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que extinguiu ação de 
execução ajuizada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) a despeito de já ter 
habilitado o mesmo crédito no inventário. REsp 1167031-RS 
 
STJ - Alimentando deve comprovar necessidade de pensão após maioridade  
A necessidade de sustento da prole por meio da pensão alimentícia se encerra com a 
maioridade (18 anos), exigindo a partir daí que o próprio alimentando comprove sua 
necessidade de continuar recebendo alimentos. Esse foi o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso que tratou de exoneração alimentícia.  
 
STJ - Falta de registro de imóvel não permite presunção de propriedade estatal  
A ausência de registro do imóvel em cartório não significa que ele se inclui no rol das terras 
devolutas, cabendo ao estado provar que detém a propriedade do bem. A conclusão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar provimento a recurso do Estado 
do Rio Grande do Norte em um processo de usucapião. REsp 964223-RN e REsp 674558-RS  

STJ - Os limites da publicidade segundo o STJ  
O mercado publicitário brasileiro movimentou R$ 35,9 bilhões em 2010, segundo dados do 
Projeto Inter-Meios, coordenado pelo grupo Meio & Mensagem. Nesse período, o Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar) instaurou 376 processos contra anúncios 
que feriram o código da entidade, dos quais 221 foram penalizados de alguma forma, o que 
inclui a suspensão do anúncio. REsp 1157228-RS; REsp 1113804-RS; REsp 886347-RS; 
REsp 703575-RS e REsp 971845-DF 
 
STJ - Quarta Turma nega auxílio maternidade a advogado paranaense  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF) que negou pedido de auxílio maternidade feito por um advogado 
paranaense. Como recolhe o mesmo valor a título de anuidade da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), ele queria receber o benefício que é destinado às advogadas mães. REsp 
1109252-PR 
 
STJ - Falta de citação permite que execução iniciada sob regime anterior prossiga com 
base na lei nova  
A multa de 10% por atraso de pagamento determinado judicialmente, prevista no artigo 475-J 
do Código de Processo Civil (CPC), pode ser aplicada se a execução foi iniciada antes de sua 
entrada em vigor, mas ainda não houve a citação do executado. O entendimento foi dado pela 
maioria da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso movido por 
empresa de construção contra o Banco do Estado de Santa Catarina (Besc). REsp 993738-SC 
 
STJ - Contrato de locação não tem, por si só, força executiva para ser objeto de protesto  
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em mandado de 
segurança interposto pela Selal Negócios e Participações Ltda., que pretendia a anulação de 
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ato que determinou o cancelamento do protesto de débito originário de locação predial urbana. 
A maioria dos ministros do colegiado entendeu não haver as delimitações da certeza, liquidez e 
exigibilidade imprescindíveis no contrato para que ele fosse sujeito a protesto. RMS 17400-SP 
 
STJ - Honorários advocatícios não podem ser arbitrados em execução provisória  
Não cabe a fixação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença quando esta se 
encontra ainda na fase de execução provisória. Esse foi o entendimento adotado pelo ministro 
Luis Felipe Salomão em recurso interposto por associação hospitalar do Rio Grande do Sul 
contra julgado que permitiu o arbitramento de honorários. REsp 1252470-RS 
 
STJ - Na amortização de encargo mensal, o abatimento dos juros deve ser priorizado  
Na amortização do encargo mensal, deve-se abater primeiro os juros vencidos e depois a 
parcela relativa ao capital financiado. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e se alinha ao disposto no artigo 354 do Código Civil atual. Para a ministra 
Isabel Gallotti, relatora do recurso, a regra legal “não encontra exceção na legislação própria do 
Sistema Financeiro de Habitação (SFH). REsp 1148939-RS 
 
STJ - Assistência jurídica de faculdade pública tem garantia de prazo em dobro para 
recorrer  
Aplica-se a regra da duplicidade de prazos prevista na Lei 1.060/50 ao serviço de assistência 
judiciária de instituição de ensino superior mantida pelo estado, que patrocina seu cliente sob o 
benefício da justiça gratuita. A decisão foi dada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). REsp 1106213-SP e MC 5149-MG 
 
STJ - Terceiro adquirente de imóvel sem garantia de fundo não é parte legítima para 
pedir revisão de cláusulas  
O cessionário de contrato celebrado sem a cobertura do FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais) não tem direito à transferência do negócio com todas as suas condições 
originais, independentemente da concordância da instituição financeira credora. O comprador 
no chamado “contrato de gaveta” tampouco tem legitimidade para pedir na justiça a revisão das 
condições do mútuo do qual não é parte. REsp 1171845-RJ 
 
STJ - Atualização de parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser feita pela 
correção plena  
A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de correção 
plena por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda. O entendimento foi dado 
pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em embargos opostos pela 
Fundação Banco Central de Previdência Privada (Centrus) contra decisão proferida pela 
Terceira Turma, em que se apreciou a diferença de correção monetária sobre reserva de 
poupança, fixando o IPC como índice que melhor reflete a recomposição da moeda. EREsp 
1071975-RJ 

STJ - Distribuidora de energia deve pagar indenização a esposa e filha de vítima de 
descarga elétrica  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo que condenou uma distribuidora de energia elétrica a pagar indenização por 
danos morais, além de pensão mensal à esposa e à filha de homem que sofreu eletrocussão. 
REsp 888699-ES 
 
STJ - Cobrança de frete de transporte terrestre prescreve em um ano  
O prazo prescricional para ajuizamento de ação de cobrança de frete de transporte terrestre de 
mercadorias é de um ano, assim como o de transporte marítimo. A decisão da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sepultou a alegação de que o artigo 449, inciso III, do 
Código Comercial – que fixa a prescrição do direito de cobrar – não se aplicaria ao transporte 
terrestre, só ao marítimo. REsp 1082635-MA 
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STJ - Imóvel da família de réu condenado em ação penal pode ser penhorado para 
indenizar a vítima  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a penhora do imóvel da família 
de um homem condenado pelo crime de furto qualificado para pagar indenização à vítima. Os 
ministros reconheceram a possibilidade da penhora de bem de família em execução de título 
judicial decorrente de ação de indenização por ato ilícito. REsp 947518-PR 
 
STJ - Segunda Seção limita uso de reclamações contra decisões da Justiça especial 
estadual  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu limitar a admissibilidade de 
reclamações contra decisões de turmas recursais dos juizados especiais estaduais. Segundo a 
ministra Nancy Andrighi, que apresentou a proposta, o objetivo do novo procedimento para o 
processamento das reclamações é reduzir a análise às questões que estejam cristalizadas por 
súmulas ou em teses adotadas no julgamento de recursos repetitivos (artigo 543-C do Código 
de Processo Civil). Rcl 3812-ES e Rcl 6721-MT 
 
STJ - Professor ganha indenização por postagem indevida de material didático na rede  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça condenou uma instituição de ensino a pagar 
R$ 20 mil por danos morais a um professor de literatura de Brasília, em razão da postagem 
indevida de material didático na internet. O professor emprestou a apostila para um colega de 
outra instituição, para consulta, e se surpreendeu com a publicação do conteúdo em site dessa 
instituição, sem identificação clara de sua autoria. REsp 1201340-DF 
 
STJ - Terceira Turma define condições para pensão alimentícia em execução provisória 
sem caução  
O limite legal para levantamento sem caução de verba de caráter alimentar, durante a 
execução provisória, deve ser considerado individualmente, para cada um dos exequentes, e a 
cada mês, em se tratando de pensão mensal. Foi o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao negar recurso impetrado pela rede de supermercados Paes Mendonça, condenada a 
pagar indenização de danos morais e materiais pelo sequestro e morte de uma cliente. REsp 
1066431-SP e REsp 419059-SP 
 
STJ - Pai não precisa prestar alimentos à filha para que ela possa cursar mestrado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) desonerou pai da obrigação de prestar 
alimentos à sua filha maior de idade, que está cursando mestrado. Os ministros da Turma 
entenderam que a missão de criar os filhos se prorroga mesmo após o término do poder 
familiar, porém finda com a conclusão, pelo alimentando, de curso de graduação.  

STJ - Tarifas de abertura de crédito e emissão de carnê são legais se previstas em 
contrato  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é legítima a cobrança de 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC) quando estão 
expressamente previstas em contrato. Somente com a efetiva demonstração de vantagem 
exagerada do agente financeiro é que essas cobranças podem ser consideradas ilegais e 
abusivas. REsp 1246622-RS 

STJ - É possível desconto em folha de parcelas vencidas de pensão alimentícia  
É possível o desconto em folha de pagamento de parcelas vencidas de pensão alimentícia, 
desde que em montante razoável e valor que não impeça a própria subsistência do executado. 
A decisão é do Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em processo no qual uma 
alimentanda do Rio de Janeiro solicitou que dívidas passadas fossem descontadas na folha de 
pagamentos do pai.  

STJ - Desembargador agredido será indenizado por colega  
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O desembargador Bernardo Moreira Garcez Neto, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ), terá que indenizar o também desembargador Gabriel de Oliveira Zéfiro por danos 
morais. Ele agrediu o colega com uma cabeçada dentro do posto bancário de uso exclusivo de 
magistrados, na sede do tribunal. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
restabeleceu a sentença que condenou Garcez ao pagamento de R$ 50 mil. REsp 1119886-RJ 

STJ - Réu de ação individual não pode ser previamente condenado em honorários por 
procedência de ação coletiva  
É indevida a condenação prévia do réu de ação individual ao pagamento dos honorários 
advocatícios por conta da procedência da ação coletiva. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). O caso trata de um recurso em que o Banco Itaú contesta a 
condenação antecipada, definida quando a ação individual foi suspensa em razão da existência 
de ação coletiva sobre o tema. O relator do recurso é o ministro Massami Uyeda. REsp 
1185334-RS 

STJ - Segunda Seção decide controvérsia sobre juros abusivos em contrato bancário  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) examina nesta quarta-feira (26) 
reclamação apresentada pelo Banco Bradesco contra decisão da Terceira Câmara Recursal de 
Mato Grosso, que teria fixado juros de forma distinta do permitido pela jurisprudência do 
Tribunal. Liminar do ministro Sidnei Beneti determinou a suspensão de todos os processos em 
trâmite nos juizados especiais cíveis do país em que se discute a aplicação da taxa média de 
mercado nos casos de constatação de abuso na cobrança de juros pactuados entre as partes. 
Rcl 5786-MT (em andamento) 

STJ - Quarta Turma admite casamento entre pessoas do mesmo sexo  
Em decisão inédita, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, proveu 
recurso de duas mulheres que pediam para ser habilitadas ao casamento civil. Seguindo o voto 
do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma concluiu que a dignidade da pessoa humana, 
consagrada pela Constituição, não é aumentada nem diminuída em razão do uso da 
sexualidade, e que a orientação sexual não pode servir de pretexto para excluir famílias da 
proteção jurídica representada pelo casamento. REsp 1183378-RS 
 
STJ - Proprietário que empresta veículo a terceiro responde por danos causados pelo 
seu uso culposo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a responsabilidade do pai de 
condutor do veículo causador de acidente que vitimou jovem de 19 anos, responsabilizando-o 
pelo pagamento de indenização por danos sofridos. O colegiado entendeu que o proprietário 
do veículo que o empresta a terceiro responde por danos causados pelo seu uso culposo. 
REsp 1044527-MG  

STJ - É possível ação de cobrança contra espólio antes da abertura do inventário  
O espólio (conjunto de bens, rendimentos, direitos e obrigações da pessoa falecida) tem 
legitimidade para responder a ação de cobrança, ainda que o inventário não tenha sido aberto 
e, portanto, não exista definição do inventariante – administrador dos bens. A decisão da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão que havia julgado 
extinta a ação de cobrança ajuizada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) 
contra o espólio de um cliente inadimplente. REsp 1125510-RS 

STJ - Ortodontista tem obrigação de resultado com tratamento de paciente  
A responsabilidade do ortodontista em tratamento de paciente que busca um fim estético-
funcional é obrigação de resultado, a qual, se descumprida, gera o dever de indenizar pelo mau 
serviço prestado. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Um 
profissional do Mato Grosso do Sul não conseguiu reverter a condenação ao pagamento de 
cerca de R$ 20 mil como indenização pelo não cumprimento eficiente de tratamento 
ortodôntico. REsp 1238746-MS 
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STJ - Avós prestam alimentos aos netos somente quando provada a incapacidade do pai  
Avós não podem ser chamados a pagar pensão alimentícia enquanto não esgotados todos os 
meios processuais disponíveis para forçar o pai, alimentante primário, a cumprir a obrigação. A 
incapacidade paterna e a capacidade financeira dos avós devem ser comprovadas de modo 
efetivo. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou 
provimento a recurso especial de netos contra a avó paterna.  

STJ - Quarta Turma rejeita penhora de 30% sobre salário  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, reafirmou a 
impossibilidade de penhora de salário e reformou decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal (TJDF), que havia admitido o bloqueio de 30% da remuneração depositada na conta 
bancária de uma devedora. REsp 904774-DF 

STJ - Competência é relativa nas ações em que se discute hipoteca sobre imóvel  
A competência do juízo responsável para apreciar a desconstituição parcial de hipoteca 
incidente sobre imóveis é relativa e passível de modificação. O entendimento é da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar recurso em que o autor de uma ação 
reivindica liberação de hipotecas e penhoras sobre bens dados em garantia ao Banco Safra 
S/A, além da anulação de cláusulas contratuais. REsp 1051652-TO 
 
STJ - Falta de procurações não prejudica processo com muitos recorrentes  
Se há grande número de recorrentes, a exigência legal da apresentação de cópias das 
procurações de todos eles no agravo de instrumento pode ser mitigada. O entendimento foi 
dado em processo no qual um grupo de 858 pessoas ajuizou ação de indenização contra a 
Telegoiás S/A, posteriormente incorporada pela Brasil Telecom S/A. A relatora, ministra Isabel 
Gallotti, considerou que a falta de apenas duas procurações do grupo, representado pelo 
mesmo advogado, em um dos sucessivos recursos na fase de liquidação de sentença, não 
deveria prejudicar o processo. AREsp 13359-GO e REsp 1111117-PR 

STJ - HSBC deve indenizar homem retido em porta giratória de agência bancária  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça fixou em R$ 30 mil a indenização por dano 
moral que deve ser paga pelo banco HSBC a um homem que ficou dez minutos retido na porta 
giratória de agência bancária. A indenização é devida em razão do constrangimento sofrido em 
decorrência da conduta do vigilante e do gerente do banco, que afirmou que o usuário tinha 
“cara de vagabundo”. REsp 983016-SP 

STJ - Ação de complementação previdenciária compete à justiça comum mesmo que 
origem seja contrato de trabalho  
A ação que busca complementação de aposentadoria privada é de competência da justiça 
estadual, mesmo que a origem do plano de previdência seja contrato de trabalho. A decisão é 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em caso que envolve a Fundação 
Cesp. CC 116228-SP 

STJ - Quarta Turma decidirá se pessoas do mesmo sexo podem se habilitar para o 
casamento  
Pessoas do mesmo sexo podem se habilitar para o casamento, requerendo a aplicação da 
regra de que, no direito privado, é permitido o que não é expressamente proibido? A questão 
será colocada em julgamento nesta quinta-feira (20) pelo ministro Luis Felipe Salomão, na 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). (em andamento) 

STJ - Transportadora não deve indenizar seguradora por seguidos roubos de carga  
A Transjupira Transportes Rodoviários Ltda. não indenizará a Sul América Terrestres, 
Marítimos e Acidentes Companhia de Seguros S/A por três roubos de carga de mercadorias da 
Semp Toshiba Amazonas S/A. Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
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foi demonstrada a negligência da transportadora capaz de culpá-la pelos eventos, ocorridos 
antes da vigência do novo Código Civil. REsp 1243701-BA 

STJ - CEF deve devolver prestações pagas por imóvel leiloado  
A Caixa Econômica Federal (CEF) deve devolver os valores pagos por ex-compradores de 
imóvel leiloado em execução extrajudicial. Eles queriam a restituição do imóvel, mas, como isso 
não era possível, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou correta a 
conversão da obrigação de fazer em indenização por perdas e danos. REsp 1043813-SC 

STJ - É possível adoção sem ação prévia de destituição do poder paterno  
Em caso de abandono de menor pelo pai biológico, que se encontra em local incerto, é 
possível a adoção com o consentimento da mãe, sem a prévia ação de destituição do poder 
familiar do genitor. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

STJ - Mantida decisão que anulou eleição no Vasco em 2006  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a sentença que anulou, por 
conta de diversas ilegalidades, as eleições realizadas em 2006 para o conselho deliberativo do 
Clube de Regatas Vasco da Gama. As novas eleições determinadas judicialmente se 
realizaram em 2008, com as irregularidades sanadas. REsp 1171404/RJ 

STJ - Casamento civil homoafetivo tem quatro votos favoráveis e julgamento é 
interrompido  
Se é verdade que o casamento civil é a forma pela qual o Estado melhor protege a família, e 
sendo múltiplos os arranjos familiares reconhecidos pela Carta Magna, tal opção não poderá 
ser negada a nenhuma família, independentemente da orientação sexual dos participantes, 
pois as famílias constituídas por pares homoafetivos detêm os mesmos princípios daquelas 
constituídas por casais heteroafetivos, que são a dignidade das pessoas e o afeto. REsp 
1183378-RS. (em andamento) 

STJ - Fundação recebe multa por má-fé ao contestar direitos reconhecidos a idosos 
desde 1994  
A Fundação Assistencial e Seguridade Social dos Empregados da Companhia Energética do 
Rio Grande do Norte (Fasern) recebeu multa por agir de má-fé ao contestar, em ação 
rescisória, direitos reconhecidos aos idosos desde 1994. A decisão é da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).  AR 3.682-RN 
 
STJ - Seguradora tem prazo de um ano para ação de regresso antes do novo Código 
Civil  
Não há relação de consumo entre a transportadora e a empresa que contrata seus serviços, 
quando a contratante não é a destinatária final da mercadoria transportada. Por isso, em caso 
de sinistro, a seguradora que indenizou a contratante pelos danos à mercadoria não poderá 
invocar as regras do Código de Defesa do Consumidor (CDC) ao cobrar o ressarcimento da 
transportadora ou da seguradora desta. REsp 982.492-SP 
 
STJ - Acordo em cheque pós-datado não vincula terceiros que o sacaram antes do prazo  
Terceiro de boa-fé que recebe e apresenta cheque pós-datado (popularmente conhecido como 
pré-datado) não está sujeito a indenizar seu emitente por eventuais danos morais decorrentes 
da apresentação antes da data combinada. O entendimento foi dado em recurso de um posto 
de gasolina contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). O relator do 
processo, ministro Luis Felipe Salomão, considerou que a empresa não é obrigada a indenizar 
o emitente do cheque, que teve seu nome negativado na Serasa. REsp 884.346-SC 

STJ - Itaú evita execução de quase R$ 7 milhões por falha em negócio de R$ 810 em 2002  
Os embargos à execução servem para discutir o real sentido da sentença de conhecimento 
adotada como titulo executivo judicial. O entendimento, da Quarta Turma do Superior Tribunal 
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de Justiça (STJ), evitou que o Banco Itaú S/A fosse executado em R$ 6,7 milhões (em valores 
de 2008) por falha na aquisição de ações ocorrida em 1982. O valor do negócio 
corresponderia, em 2002, a R$ 810. A decisão determina que a equivalência atual das 26.475 
ações pagas em 1982, mas não entregues pelo banco ao acionista, seja apurada por perícia, 
em liquidação de sentença. REsp 1.243.701-BA 
 
STJ - Corretora não consegue aumentar indenização por quebra de reserva de mercado 
em licitação  
Para que sejam cabíveis, os embargos de divergência devem apresentar decisões que deram 
resultados jurídicos diversos para teses e fatos idênticos. Com esse entendimento, a Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não admitiu a pretensão de corretora de seguros 
visando aumentar a indenização pela quebra de reserva de mercado em processo licitatório. 
EREsp 834.564-BA 
 
STJ - Juízo da execução é competente para determinar imissão na posse de bem 
arrematado  
Não é preciso que o arrematante em hasta pública de bem em poder do executado ingresse 
com ação própria para obter a posse do imóvel. Com base nessa jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), a Segunda Seção do Tribunal definiu a competência da Justiça 
Federal em Marília (SP) para seguir nos atos relativos à execução fiscal. CC 118.185-SP 
 
STJ - Apartamento construído com área até 5% menor que o previsto em planta não é 
causa para indenização  
O fato de o apartamento ter sido construído com área até 5% menor que o previsto em planta 
não gera indenização ao comprador. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que aplicou disposição do Código Civil aos condomínios verticais. A Paulo 
Octavio Investimentos Imobiliários Ltda. terá que arcar, porém, com indenização por atraso na 
entrega dos imóveis. REsp 326.125-DF 
 
STJ - Mantida decisão que determinou penhora de imóvel de Canhedo em execução 
trabalhista  
Está mantida a decisão da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, que determinou a 
desconsideração da personalidade jurídica da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp) e direcionou 
execução trabalhista contra o patrimônio pessoal do empresário Wagner Canhedo. O ministro 
Antonio Carlos Ferreira não admitiu conflito de competência suscitado pelo empresário e 
manteve a execução trabalhista, com designação de hasta pública para venda judicial de 
imóvel penhorado. O empresário suscitou conflito de competência entre a 1ª Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais de São Paulo e a 14ª Vara do Trabalho, também de São Paulo. Na 
primeira, tramita o processo de falência da Vasp, empresa da qual é sócio majoritário. Na 14ª 
Vara, tramita a execução trabalhista. CC 119.231-SP 
 
STJ - Mulher que passou por cirurgia de mama malsucedida deve ser indenizada  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que garantiu a uma 
paciente o pagamento de indenização por danos morais e materiais por cirurgia para redução 
dos seios malsucedida. A decisão foi unânime. REsp 1.097.955-MG 
 
STJ - Cabe ao consumidor escolher como será reparado por defeito não resolvido em 
produto  
A concessionária Dipave e a General Motors do Brasil Ltda. terão de substituir um Corsa 2001 
adquirido com defeito na pintura que nunca foi sanado. A determinação é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.016.519-PR 
 
STJ - Execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva prescrevem em 
cinco anos  
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O beneficiário da ação coletiva tem o prazo de cinco anos para ajuizar execução individual, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença, e o prazo de vinte anos para o 
ajuizamento da ação de conhecimento individual, contados dos pagamentos a menor da 
correção monetária exigida em função de planos econômicos. A decisão é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar recurso interposto pela Caixa Econômica 
Federal (CEF) contra poupador que teve correção de expurgos inflacionários assegurada em 
ação civil pública. REsp 1.275.215-RS 
 
STJ - Consumidores ganham indenização por má prestação de serviço em pacote 
turístico para a Copa  
Quatro consumidores da Bahia devem ser indenizados no valor de R$ 20 mil cada pela má 
prestação de serviços oferecidos por agência de turismo em pacote destinado a ver o Brasil na 
Copa de 1998, ocorrida na França. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao julgar recurso em que os consumidores pediam indenização por danos morais 
e materiais pelos aborrecimentos sofridos com a viagem. Eles perderam a estreia da seleção 
brasileira no mundial de futebol, em decorrência de atraso dos voos e modificação no roteiro 
sem anuência dos turistas. REsp 888.751-BA 

STJ - Indícios de agiotagem causam inversão de ônus de prova sobre regularidade da 
cobrança  
Se há indícios suficientes de prática de agiotagem, compete ao credor provar a regularidade 
jurídica da cobrança. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
aplicou a Medida Provisória 2.172-32, de 23 de agosto de 2001, ainda em vigor conforme regra 
da Emenda à Constituição 32. REsp 1.132.741-MG 
 
STJ - Segunda Seção não admite dilação do prazo prescricional em caso de emissão de 
cheque pós-datado  
O termo inicial de contagem do prazo prescricional da ação de execução do cheque pelo 
beneficiário é de seis meses, contados a partir da expiração do prazo de apresentação. Admitir 
que do acordo do cheque pós-datado decorra a dilação do prazo prescricional, importaria na 
alteração da natureza do cheque como ordem de pagamento à vista. O entendimento é da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.068.513-DF 
 
STJ - Segunda Seção vai julgar repetitivo sobre responsabilidade civil da concessionária 
de transporte ferroviário  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deverá julgar, ainda este ano, recurso 
especial que trata da responsabilidade civil da concessionária de transporte ferroviário, por 
morte decorrente de atropelamento por trem, diante da existência ou não de culpa recorrente. 
O relator do processo é o ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1.210.064-SP (em andamento) 
 
STJ - Segunda Seção define responsabilidade de bancos em protesto de duplicatas 
endossadas  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu duas teses referentes à 
responsabilidade de bancos na cobrança de duplicatas endossadas. Os dois casos julgados 
como representativos de controvérsia repetitiva envolviam o Banco do Brasil (BB). As matérias 
com tese fixada são a culpa do endossatário em caso de endosso-mandato e de endosso 
translativo. REsp 1.063.474-RS e REsp 1.213.256-RS  (Recurso Repetitivo) 
 
STJ - É possível ação monitória baseada em cheque prescrito há mais de dois anos sem 
demonstrar origem da dívida  
Não há necessidade de menção ao negócio jurídico em ação monitória baseada em cheque 
prescrito há mais de dois anos. Essa foi a decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao julgar recurso de uma sociedade de ensino de São Paulo que teve o processo 
extinto em segunda instância por não ter comprovado a causa da dívida. REsp 926.312-SP 
 



 

 

                                                   GAPRI – Grupo de Apoio ao Direito Privado                                                   15 

STJ - Dano moral por inscrição indevida no SPC prescreve em dez anos  
O prazo prescricional para ajuizamento de ação indenizatória por cadastro irregular no SPC 
(Serviço de Proteção ao Crédito) tem início quando o consumidor toma ciência do registro. 
Como esse tipo de caso não se ajusta a nenhum dos prazos específicos do Código Civil, a 
prescrição ocorre em dez anos, quando o dano decorre de relação contratual. Essa decisão da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) diz respeito a um cliente do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) que, mesmo tendo pago todas as prestações de um 
empréstimo com o banco, teve seu nome incluído no cadastro de inadimplentes. REsp 
1.276.311-RS 
 
STJ - Atos societários podem ser publicados em jornal editado no município vizinho ao 
da empresa  
O artigo 289 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76) exige a publicação dos atos 
societários em diários oficiais e em jornal de grande circulação editado preferencialmente na 
localidade da empresa. Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a lei não 
determina que o jornal seja produzido na mesma cidade da sede da companhia, referindo-se 
apenas à região do município. REsp 1.042.944-RS 
 
STJ - Juiz deprecado pode suspender execução de carta precatória para aguardar 
manifestação do deprecante  
O juiz deprecado (que recebe solicitação de cumprimento de ato judicial) pode suspender a 
execução da carta precatória (comunicação do ato solicitado) até que o juiz deprecante (que 
decidiu pelo ato e emitiu a solicitação) se manifeste sobre dúvidas quanto à possibilidade de 
cumprimento da decisão. Esse é o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).  
 
STJ - Credor deve demonstrar origem da dívida em ação de cobrança com base em 
cheque prescrito há mais de dois anos  
O credor deve demonstrar em juízo o negócio jurídico que deu origem à emissão do cheque 
para fazer valer o pedido condenatório fundado em ação de cobrança, depois de expirado o 
prazo de dois anos para o ajuizamento da ação de enriquecimento ilícito, previsto na Lei 
7.357/85, conhecida como Lei do Cheque. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) em recurso no qual o credor reivindicava a desnecessidade de menção à 
origem da dívida. REsp  1.190.037-SP 
 
STJ - Processos sobre taxa de administração em consórcio são suspensos por 
reclamação  
O ministro Marco Buzzi, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de uma reclamação em que o Consórcio Nacional Volkswagen Ltda. se opõe a 
uma decisão do Colégio Recursal de Santos, em São Paulo. Rcl 6762-SP e Rcl 6840-SP 
 
STJ - HSBC não consegue suspender decisões sobre incidência de expurgos 
inflacionários em poupança  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de 
antecipação de tutela proposto por HSBC Bank Brasil S/A contra o Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (Idec). O banco pretende desconstituir decisão da Terceira Turma do 
Tribunal que fixou o IPC de janeiro de 1989 no percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações 
monetárias dos chamados expurgos inflacionários em caderneta de poupança. AR 4734-SP 

STJ - Fixação de honorários transitada em julgado não pode ser revista em execução  
Os valores de honorários advocatícios fixados em decisão transitada em julgado não podem 
ser revistos em execução. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) rejeitou recurso do Banco Bradesco S/A e deu provimento ao do advogado credor 
para restabelecer o valor dos honorários para 10% da condenação. REsp 1.148.643-MS 
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STJ - Chefe de equipe médica não responde solidariamente por erro cometido por 
anestesista  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o chefe da equipe médica 
não responde solidariamente por erro médico cometido pelo anestesista que participou do 
procedimento cirúrgico. Entretanto, os ministros consideraram que a clínica médica, de 
propriedade do cirurgião-chefe, responde de forma objetiva e solidária pelos danos decorrentes 
do defeito no serviço prestado. EREsp 605.435-RJ 

STJ - STJ ajusta aplicação de juros em honorários resultantes de desapropriação em 
área onde hoje é o Galeão  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu em parte pedido de advogados para que 
incidissem juros moratórios da citação até o devido pagamento sobre saldo de honorários 
remanescente devidos em razão de demanda por desapropriação ocorrida na área onde é 
situado o aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro. REsp 1.170.169-RJ 
 
STJ - Liminar suspende processos contra empresa de informática  
O ministro Marco Buzzi, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 
liminar para suspender, na Turma Recursal Especial Cível de Formiga (MG), o trâmite de todos 
os processos em que se discuta a restituição em dobro de indébito, sem comprovação de má-
fé, e que envolvam a empresa Dell Computadores do Brasil Ltda. A decisão é fruto de 
reclamação apresentada pela empresa, por ter sido condenada a restituir em dobro o valor de 
mercadoria não entregue ao consumidor. Rcl 6454-MG 
 
STJ - Prazo decadencial da ação rescisória não corre contra incapazes  
O prazo decadencial de dois anos previsto no artigo 495 do Código de Processo Civil para 
proposição de ação rescisória não atinge os considerados absolutamente incapazes pela 
legislação civil. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
analisar recurso em que dois autores, menores à época do ajuizamento da ação, pedem que 
seja rediscutido pedido de indenização por danos morais contra uma seguradora. REsp 
1.165.735-MG 

STJ - Descendentes de imigrantes conseguem alterar nome para ganhar dupla cidadania  
Não é necessário o comparecimento em juízo de todos os integrantes da família para que se 
proceda à retificação de erros gráficos nos registros civis dos ancestrais. Foi o que decidiu a 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Integrantes de uma família de origem 
italiana entraram com ação na justiça para retificar suas certidões de nascimento e casamento 
em decorrência de erro gráfico no seu sobrenome, que havia sido registrado como Barticiotto, 
quando o certo seria Bartucciotto. Pediram também a correção dos registros de seus 
ancestrais, bem como de certidões de óbito. Eles sustentavam que a falha no momento do 
registro impedia a concessão da pretendida cidadania italiana. REsp 1.138.103-PR 
 
STJ - Contagem de prazo para ajuizar rescisória inicia-se após julgamento de embargos 
de declaração  
Ainda que protelatórios, os embargos de declaração conhecidos interrompem prazo para o 
ajuizamento de ação rescisória. Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). A decisão determinou o prosseguimento de ação rescisória julgada extinta 
por decadência pelo Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), que considerou esgotado o prazo de 
dois anos para a propositura.  
 
STJ - Parte e seu advogado devem arcar com erro no recolhimento de multa da ação 
rescisória  
O recolhimento correto da multa para ajuizamento de ação rescisória compete à parte e seu 
advogado, que devem arcar com a falta de cuidado na observância das normas 
procedimentais. A parte vencedora não pode ficar com esse ônus, segundo entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.005.401-SP 
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STJ - Disputa judicial entre Mário Covas Neto e Cláudio Humberto termina sem 
indenização para ninguém  
A superveniente perda do interesse recursal causa a perda do objeto do recurso, provocando 
sua extinção Essa decisão foi tomada pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), no julgamento do recurso de Mário Covas Neto, filho do falecido ex-governador de São 
Paulo Mário Covas. Neto pretendia anular uma sentença, porém, após a interposição do seu 
recurso, nova sentença foi proferida, extinguindo o processo sem julgamento do mérito e, 
contra essa decisão, não houve impugnação. REsp 914.119-RJ 

STJ - Banco pode exigir comprovante de residência para abertura de contas  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso do Ministério Público 
Federal (MPF) que pretendia obrigar a Caixa Econômica Federal a abrir contas para clientes 
que não apresentassem comprovante de residência. A intenção do MPF era que, na falta de 
contas de água ou luz, ou de outros comprovantes, a Caixa tivesse de aceitar declaração de 
residência firmada pelo próprio consumidor ou por procurador. REsp 947.933-SC 
 
STJ - Ação por uso de foto de jogador em álbum de figurinhas compete à Justiça do 
Trabalho  
Ação de indenização por danos materiais e morais, movida por ex-jogador do Fluminense 
contra editora que publicou, sem autorização, sua foto em álbum de figurinhas é de 
competência da Justiça do Trabalho. Foi o que decidiu a Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). CC 113.220-MG 
 
STJ - Hospital pode cobrar por atendimento de emergência mesmo sem contrato 
assinado  
Os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceram a um 
hospital particular de São Paulo o direito de cobrar por atendimento médico de emergência 
prestado sem apresentação prévia do orçamento e sem assinatura do termo de contrato. O 
caso julgado foi de uma menina socorrida por policiais militares, após convulsão, e levada por 
uma viatura ao hospital. REsp 1.256.703-SP 
 
STJ - Pai biológico não consegue alterar certidão de menor registrada pelo pai afetivo  
Após sete anos de disputa judicial entre pai biológico e pai de criação, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o registro civil de uma menina deverá 
permanecer com o nome do pai afetivo. Os ministros entenderam que, no caso, a filiação 
socioafetiva predomina sobre o vínculo biológico, pois atende o melhor interesse do menor. 
 
 STJ - TV Globo deve indenizar mulher que teve número de celular divulgado em novela  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso da TV Globo contra sua 
condenação a indenizar uma mulher que teve o número do telefone celular divulgado 
em novela. O valor da indenização foi mantido em R$ 19 mil. Seguindo o voto do ministro Luis 
Felipe Salomão, os ministros entenderam que a divulgação de número de telefone celular em 
novela, exibida em rede nacional, sem autorização do titular da linha, gera direito à indenização 
por dano moral. A decisão foi unânime. REsp 1.185.857-SP 
 
STJ - Provedor não é obrigado a ter controle prévio de conteúdos na internet  
Mesmo tendo que manter o registro do IP (número que identifica cada computador na internet) 
e remover conteúdos ofensivos, a Google Brasil Internet Ltda. não é obrigada a fazer controle 
prévio do conteúdo do Orkut, seu site de relacionamentos. Esse entendimento foi adotado pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou pedido de indenização contra 
a empresa. REsp 1.186.616-MG 
 
STJ - STJ decidirá sobre valor de indenização a irmãos de vítima de acidente aéreo  
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O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou o 
processamento de recurso especial que discute o valor da indenização a ser paga pela VRG 
Linhas Aéreas, empresa do grupo Gol, aos irmãos de vítima do acidente envolvendo uma 
aeronave da companhia e um jato Legacy, em 2006. Ag 1.405.021-RJ (em andamento) 

STJ - Seguradora deve indenizar cliente que preencheu o questionário de risco 
incorretamente  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a decisão que obriga a 
Marítima Seguros a pagar a apólice de cliente. A seguradora havia se negado a pagar o valor 
contratado alegando descumprimento contratual, pois o questionário de risco teria sido 
preenchido incorretamente. A segurada, uma idosa de 70 anos, não poderia ser a condutora 
principal do veículo porque nem tinha carteira de habilitação, e o seu neto, apontado como 
condutor eventual, era, na verdade, o condutor habitual. REsp 1.210.205-RS 

STJ - Curador de interditado não pode fixar os próprios honorários  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a rejeição das contas de 
curador que, em 2004, reteve mais de R$ 300 mil a título de remuneração pela administração 
dos bens de seu pai interditado. Os ministros mantiveram o entendimento fixado desde a 
sentença: o curador tem direito à remuneração, mas deve requisitá-la ao juízo. Para a Turma, o 
valor da retribuição deve ser comedido, para compensar o esforço do curador, mas não atacar 
o patrimônio do interditado.  
 
STJ - Credor de dívida com banco não é obrigado a aceitar títulos do Tesouro Nacional  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que o credor de dívida com 
banco não é obrigado a aceitar o pagamento em títulos da dívida pública, de menor liquidez, 
em detrimento de dinheiro. A decisão considerou legítima a recusa de credor aos títulos do 
Tesouro Nacional oferecidos à penhora pelo Banco Santander, como garantia de uma dívida 
de R$ 180 mil. REsp 918.677-RS 
 
STJ - É possível ação de investigação de paternidade e maternidade socioafetiva  
A busca do reconhecimento de vínculo de filiação socioafetiva é possível por meio de ação de 
investigação de paternidade ou maternidade, desde que seja verificada a posse do estado de 
filho. No caso julgado, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão 
unânime, negou a existência da filiação socioafetiva, mas admitiu a possibilidade de ser 
buscado seu reconhecimento em ação de investigação de paternidade ou maternidade.  
STJ - Liminar impede devolução imediata do dinheiro a consorciado desistente  
A ministra Maria Isabel Gallotti, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
concedeu liminar à Disal Administradora de Consórcios Ltda. para suspender acórdão proferido 
pelo Colégio Recursal do Juizado Especial Cível de Jaú (SP), o qual considerou que a 
devolução das parcelas pagas por consorciado desistente deve ser feita imediatamente. Rcl 
6589-SP e REsp 1.119.300-RS 
 
STJ - Justiça paulista julgará novamente pedido de indenização de ex-controladores do 
Banco Noroeste  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que a ação indenizatória dos 
ex-controladores do Banco Noroeste contra a empresa de auditoria Price Waterhouse Coopers 
seja novamente julgada. O banco acusa os auditores de imperícia, negligência e imprudência, 
pois não teriam detectado desfalque de US$ 242 milhões em suas demonstrações financeiras. 
REsp 888.467-SP 
 
STJ - Entidade evangélica deve ressarcir todos os prejudicados em programa 
habitacional  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do Ministério 
Público do Rio Grande do Norte (MPRN) em demanda contra o Fórum Brasil de Apoio e 
Intercâmbio a Cooperativas Evangélicas (Fobraice). O MPRN pretendia que o Fobraice fosse 
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obrigado a ressarcir pessoas prejudicadas por programa habitacional frustrado, as quais não 
haviam sido beneficiadas em ação judicial anterior. REsp 964.755-RN 
 
STJ - Cobrança de dívidas condominiais prescreve em cinco anos  
A cobrança de cotas condominiais prescreve em cinco anos, a partir do vencimento de cada 
parcela. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
considerar que os débitos condominiais são dívida líquida constante de instrumento particular e 
o prazo prescricional aplicável é o estabelecido pelo artigo 206, parágrafo 5º, inciso I do Código 
Civil (CC) de 2002. REsp 1.139.030-RJ 
 
STJ - Impugnação a plano de recuperação judicial pode ser retirada até assembleia de 
credores  
O credor pode retirar sua impugnação contra plano de recuperação judicial até a convocação 
da assembleia de credores. Esse entendimento fundamentou o voto do ministro João Otávio de 
Noronha em recurso movido por empresa de engenharia, incluída no regime de recuperação 
previsto pela Lei 11.101/05 (Lei de Falências), contra instituição bancária. A Quarta Turma 
acompanhou integralmente a decisão do relator. REsp 1.014.153-RN 
 
STJ - Anulação de paternidade reconhecida exige prova do vício de consentimento  
A anulação de registro de nascimento, por meio de ação negatória de paternidade, só é 
possível quando há prova clara e incontestável de vício de consentimento, como coação 
irresistível ou indução a erro. O ministro Sidnei Beneti, em voto acompanhado de forma 
unânime pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), usou esse argumento para 
negar recurso de pai que pretendia anular o registro do filho por ele assumido previamente.  

STJ - Mantida liminar que suspendeu tarifa por estouro de cheque especial  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), rejeitou agravo 
interposto pelo Banco do Brasil na tentativa de derrubar liminar da justiça do Rio de Janeiro 
que suspendeu a cobrança da “tarifa de adiantamento a depositante”, aplicada contra quem 
excede os limites do cheque especial. O objetivo do agravo era que o STJ analisasse recurso 
especial apresentado pelo banco contra a liminar. AREsp 27.307-RJ 
 
STJ - Cautelar no STJ derruba efeito suspensivo de recurso especial ainda não admitido  
A medida cautelar ajuizada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), em circunstâncias 
excepcionais, é instrumento válido para combater o efeito suspensivo atribuído a recurso 
especial que ainda não passou pelo exame de admissibilidade. O entendimento foi dado pelo 
ministro Antonio Carlos Ferreira, que concedeu liminar à Victoria’s Secret Stores Brand 
Management, em demanda com a Globo Comunicação e Participações S/A – promotora do 
Monange Dream Fashion Tour (MDFT). MC 18.405-RJ 

STJ - Mesmo sem culpa, banco tem que indenizar vítimas de fraudes cometidas por 
terceiros  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que instituições financeiras 
devem responder de forma objetiva – ou seja, independentemente de culpa – no caso de 
fraudes cometidas por terceiros, indenizando as vítimas prejudicadas por fatos como abertura 
de contas ou obtenção de empréstimos mediante o uso de identificação falsa. REsp 1.199.782-
PR e REsp1.197.929-PR (Recursos Repetitivos) 

STJ - Estácio de Sá não consegue reverter indenização por bala perdida que atingiu 
aluna  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso da Sociedade de 
Ensino Superior Estácio de Sá Ltda., com o que ficou mantida decisão que a condenou a pagar 
indenização pelos danos causados a uma aluna, atingida por bala perdida em seu campus 
universitário, no Rio de Janeiro. AgRg nos EREsp 876.448-RJ 
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STJ - Playboy indenizará mulher por publicar fotografia sem consentimento  
O tribunal de segundo grau pode rever quantia indenizatória fixada em primeiro grau, ainda que 
o réu não tenha contestado a acusação que resultou na condenação. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que seguiu voto da relatora, ministra 
Nancy Andrighi. Com isso, foi mantida em R$ 17.500 a indenização devida pela Editora Abril a 
uma advogada que teve sua foto publicada sem autorização na revista Playboy. A foto da 
advogada ilustrou matéria intitulada “10 coisas imperdíveis na noite de São Paulo”. O texto 
continha mensagem considerada ofensiva à reputação do público feminino frequentador de 
uma casa noturna, especialmente à advogada.  
 
STJ - Guarda compartilhada pode ser decretada mesmo sem consenso entre pais  
Mesmo que não haja consenso entre os pais, a guarda compartilhada de menor pode ser 
decretada em juízo. A Terceira Turma adotou esse entendimento ao julgar recurso contra 
decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), interposto por pai que pretendia ter a 
guarda exclusiva do filho. O pai requereu a guarda do filho sob a alegação de que a ex-mulher 
tentou levá-lo para morar em outra cidade. Alegou ter melhores condições para criar a criança 
do que a mãe. Na primeira instância, foi determinada a guarda compartilhada, com alternância 
de fins de semana, férias e feriados. Além disso, o filho deveria passar três dias da semana 
com um dos pais e quatro com outro, também alternadamente.  
 
STJ - Violação à propriedade industrial pode ser reconhecida sem quantificar danos  
Em casos de violação de direito de propriedade industrial, ainda que não haja a mensuração 
exata dos danos, a ação de indenização pode ser acolhida se a prática ilícita tiver sido 
reconhecida – hipótese em que a apuração dos danos fica para a fase de liquidação da 
sentença. A decisão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), diz respeito a 
ação indenizatória contra empresa que importava e vendia, sem anuência, produtos usados de 
outra marca. REsp 1.207.952-AM 
 
STJ - Em situações excepcionais, é possível interceptação telefônica em investigação de 
natureza civil  
É possível a intercepção telefônica no âmbito civil em situação de extrema excepcionalidade, 
quando não houver outra medida que resguarde direitos ameaçados e o caso envolver indícios 
de conduta considerada criminosa. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar habeas corpus preventivo em que o responsável pela execução da 
quebra de sigilo em uma empresa telefônica se recusou a cumprir determinação judicial para 
apurar incidente de natureza civil.  
 
STJ - Caducidade de marca registrada só tem efeitos para o futuro  
A caducidade de marca registrada, por falta de uso pelo titular, deve ter efeitos jurídicos a partir 
de sua declaração (ex nunc), em vez de efeitos retroativos (ex tunc). A decisão, por maioria, é 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao dar provimento a embargos de 
divergência da empresa Lautrec Publicidade S/A e outros, de São Paulo. Ao definir a questão, 
a Seção entendeu que a fixação dos efeitos da caducidade para o futuro é a mais adequada à 
finalidade do registro de marcas, pois confere maior segurança jurídica aos agentes 
econômicos e desestimula a contrafação. EREsp 964.780-SP 

STJ - Médico terá de indenizar mãe e filha por sequelas de parto demorado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão de segundo grau que 
condenou um médico ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, além de 
pensão vitalícia, a uma paciente e sua filha. Devido à demora no parto, a menina teve lesão 
cerebral irreversível e dependerá de cuidados médicos especializados por toda a vida. REsp 
1.195.656-BA 
 
STJ - Corte começa a julgar incidente de inconstitucionalidade sobre sucessão em união 
estável  
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Um pedido de vista antecipado do ministro Cesar Asfor Rocha interrompeu o julgamento, pela 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de incidente de inconstitucionalidade dos 
incisos III e IV do artigo 1.790 do Código Civil, editado em 2002 – que inovou o regime 
sucessório dos conviventes em união estável. A questão tem gerado intenso debate doutrinário 
e jurisprudencial. (em andamento) 

STJ - Caixa Econômica responde por vício em construção de imóvel popular financiado  
A Caixa Econômica Federal (CEF) é parte legítima para responder, solidariamente com a 
construtora, por vícios existentes em imóvel destinado à população de baixa renda, construído 
com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso em que a Caixa se dizia ilegítima para compor o 
polo passivo em ação movida por um mutuário de Santa Catarina. REsp 738.071-SC 
 
STJ - Juiz não precisa juntar cópia de sentenças anteriores se houver a transcrição do 
conteúdo  
A exigência de que sejam juntadas as cópias das sentenças, quando já houve a transcrição do 
seu conteúdo para justificar o julgamento antecipado sem citação do réu, depõe contra os 
princípios da celeridade e da economia processual que serviram justamente de inspiração para 
que a lei autorizasse esse tipo de decisão. O entendimento é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que proveu recurso do Estado de Minas Gerais contra uma cliente da 
extinta Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais (Minascaixa). Para a Turma, o juiz não 
precisa exibir a cópia das sentenças anteriormente proferidas no mesmo sentido. REsp 
1.086.991-MG 
 
STJ - Data de emissão do cheque é o termo inicial para a fluência do prazo executório  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que o 
cheque deixa de ser título executivo no prazo de seis meses, contados do término do prazo de 
apresentação fixado pela Lei 7.357/85. A Quarta Turma considerou que o prazo de prescrição 
se encontra estritamente vinculado à data em que foi emitido e a regra persiste 
independentemente de o cheque ter sido emitido de forma pós-datada. REsp 875.161-SC 
 
STJ - Sigilo profissional não isenta empresa de auditoria de dar informação em processo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em mandado de 
segurança de uma empresa de auditoria que pedia para ser desobrigada de prestar 
informações sobre trabalho prestado a um cliente, devido ao sigilo profissional a que está 
sujeita. A demanda envolve um ex-sócio da empresa auditada. RMS 28.456-SP 
 
STJ - Editora e jornalistas devem indenizar magistrado por ataques à honra  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou a J. L. 
Editora – Jornal Folha do Espírito Santo, Jackson Rangel Vieira e Higner Mansur ao 
pagamento de indenização por danos morais ao magistrado Camilo José D´Ávila Couto. REsp 
942.587-ES 

STJ - Mantida anulação de venda de imóvel realizada dias antes da falência de empresa 
paulista  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça paulista que 
anulou a venda de imóvel realizada dias antes da falência da empresa que detinha o direito de 
comprá-lo. A transação, registrada em 1998 por R$ 5,5 milhões, teria sido apenas simulada, 
com o objetivo de prejudicar os credores da falida. AgRg no Ag 1.032.830-SP 
 
STJ - Indicação de bem à penhora não afasta garantia da impenhorabilidade  
A indicação do bem à penhora pelo devedor não implica renúncia ao benefício da 
impenhorabilidade garantida pela Lei 8.009/90. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso no qual um executado do Rio Grande do Sul 
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questionava a penhora de um televisor, em execução movida pela Caixa Econômica Federal 
(CEF). REsp 875.687-RS 
 
STJ - Fabricante responde por carro que concessionária não entregou  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a fabricante de veículo 
deve responder solidariamente em processos movidos por consumidores que, embora 
pagando, não receberam o bem negociado com a concessionária. Os ministros basearam a 
decisão em precedente segundo o qual o sistema de comercialização de automóveis, por meio 
de concessionárias autorizadas, impõe a responsabilidade solidária entre o fabricante e o 
comerciante. REsp 1.155.730-SP e REsp 402.356-MA 

STJ - Cobrança do seguro DPVAT pode ser ajuizada no local do acidente, do domicílio 
do réu ou do autor  
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que o autor de ação para 
receber o seguro DPVAT pode escolher entre qualquer dos foros possíveis para ajuizamento 
de ação decorrente de acidente de veículo: o do local do acidente, de seu domicílio ou ainda do 
domicílio do réu. CC 114.690-SP 
 
STJ - Construtora deve indenizar donos de terrenos que não receberam imóveis 
oferecidos em permuta  
A construtora Andrade Gutierrez terá que pagar indenização por não entregar cinco 
apartamentos prometidos aos ex-proprietários da área onde o edifício deveria ter sido erguido. 
A decisão, unânime, foi dada pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
julgar recurso da construtora. REsp 1.078.753-MS 

STJ - Google é obrigada a retirar mensagem ofensiva de rede social  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão que obrigou a empresa Google Brasil 
Internet Ltda. a retirar conteúdo ofensivo em mensagens postadas na rede social Orkut. A 
Quarta Turma entendeu que os provedores de acesso à internet têm responsabilidade quanto 
ao controle das mensagens difundidas, de forma que devem atender determinações judiciais 
para retirar o conteúdo difamatório, no prazo estipulado. REsp 1.175.675-RS 
 
STJ - Prestação de contas pode ter outra forma que não a mercantil  
Apesar de ser a maneira recomendada pela legislação, contas podem ser prestadas de outra 
forma que não a mercantil, se trouxerem as informações necessárias. O entendimento foi dado 
em recurso movido pelo Banco Banestado S/A contra a Freezagro Produtos Agrícolas Ltda. O 
banco recorreu contra decisão que o condenou a indenizar a Freezagro pela não apresentação 
das contas. REsp 1.218.899-PR 
 
STJ - Quarta Turma reconhece legalidade de alterações em estatuto da Centrus  
A propósito da notícia veiculada no site do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 15 de agosto 
de 2011, às 9h57, sob o título “Bacen é parte necessária em processo sobre paridade 
contributiva com fundo de pensão”, cabe esclarecer o que segue.  
O voto que o relator, ministro João Otávio de Noronha, levou a julgamento na sessão de 4 de 
agosto de 2011 realmente reconhecia a necessidade da presença do Banco Central no 
processo em que se discutia a paridade contributiva instituída pela Emenda Constitucional 
20/98. No entanto, após as sustentações orais, o ministro concluiu por ultrapassar a preliminar 
de nulidade do acórdão recorrido e analisar o mérito da questão, dando provimento ao recurso 
especial para reconhecer a legalidade das alterações promovidas no estatuto da Centrus, por 
meio das quais se estabeleceu a paridade de contribuições entre o patrocinador, Banco Central 
do Brasil, e os participantes do fundo de pensão. REsp 1.111.077-DF 
 
STJ - Obrigação alimentar só pode ser extinta ou alterada por meio de ação judicial 
própria  
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A obrigação alimentar reconhecida em acordo homologado judicialmente só pode ser alterada 
ou extinta por meio de ação judicial própria para tal aspiração (seja a revisional, seja a de 
exoneração da obrigação alimentar, respectivamente). O entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar habeas corpus que pretendia desconstituir o 
decreto de prisão civil de um pai que ficou dois anos sem pagar pensão alimentícia. 

STJ - Propositura de cautelar de exibição de documentos serve como medida 
preparatória da execução  
É admissível a propositura de cautelar de exibição de documentos como medida preparatória 
da execução. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou 
recurso de uma administradora de consórcio em demanda com um grupo de consorciados. 
REsp 1.118.416-PR 
 
STJ - Admitida reclamação sobre capitalização mensal de juros e limitação dos 
remuneratórios  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) examinará reclamação na qual o 
banco Citibank S/A afirma que uma decisão sobre capitalização mensal de juros e limitação de 
juros remuneratórios, da Terceira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
do Estado da Bahia, é contrária ao entendimento consolidado pela Corte Superior. A ministra 
Maria Isabel Gallotii reconheceu a divergência jurisprudencial e admitiu a reclamação. Rcl 
5220-BA (em andamento) 
 
STJ - Mantida suspensão de penhora sobre contas e rendas do Vasco da Gama  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que impede a penhora de contas 
correntes e rendas do Club de Regatas Vasco da Gama. A penhora serviria para garantir a 
execução de dívida originada por empréstimos que teriam sido feitos ao clube pelo seu ex-vice-
presidente José Luís da Silva Moreira, no período em que exercia o cargo. A Quarta Turma do 
STJ decidiu que a execução promovida por ele contra o clube deve se manter suspensa até 
que a Justiça do Rio de Janeiro aprecie a licitude da dívida. REsp 1.241.509-RJ 
 
STJ - Quarta Turma mantém redução de multa contra Amil por atraso no pagamento de 
médicos  
Por maioria, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a redução de multa 
contra a Amil Assistência Médica Internacional Ltda. de R$ 477 mil (calculados em abril de 
2008) para R$ 35 mil. A multa decorre do descumprimento parcial de ordem judicial fixada em 
tutela antecipada. REsp 1.239.714-RJ 
 
STJ - Agiotagem não implica nulidade da execução de contrato de empréstimo  
O reconhecimento da prática de agiotagem, por si só, não implica a nulidade de contrato de 
empréstimo que embasou execução. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
considerou que é possível a anulação da cobrança de juros abusivos com a redução da 
execução ao que permite a lei. O entendimento seguiu voto do relator do recurso, ministro 
Sidnei Beneti. REsp 1.106.625-PR 

STJ - Relevância social orienta avaliação de inadimplemento em contratos  
A apreciação valorativa de um inadimplemento contratual deve levar em conta a análise global 
do pacto, como suas cláusulas, o comportamento das partes durante todo o contrato e o 
quanto já foi cumprido. Tal fundamentação foi aplicada pelo ministro Luis Felipe Salomão ao 
julgar recurso movido por empresa de leasing em demanda com um cliente. A maioria da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) seguiu a decisão do relator. REsp 
1.051.270-RS 
 
STJ - É possível indenização por dano moral a diferentes núcleos familiares da vítima  
A indenização por danos morais paga aos familiares mais próximos de uma vítima de acidente 
não exclui, automaticamente, a possibilidade de que outros parentes venham a ser 



 

 

                                                   GAPRI – Grupo de Apoio ao Direito Privado                                                   24 

indenizados. Esse entendimento, de que pode haver indenização pelo mesmo evento a 
diferentes núcleos familiares, foi adotado pelo ministro João Otávio de Noronha e confirmado 
pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento de recurso movido por 
parentes de um trabalhador cujo núcleo familiar principal já havia sido indenizado. AgRg no 
REsp 1.236.987-RJ 

STJ - Arrematante pode usar valor pago em leilão para quitar dívidas condominiais  
O arrematante pode solicitar a reserva de parte do valor pago em leilão para quitar dívidas 
condominiais que não foram ressalvadas pelo edital. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar um recurso em que foi leiloado um imóvel com 
dívidas condominiais e tributárias pendentes. REsp 1.092.605-SP 
 
STJ - Consumidor pode optar por foro eleito em contrato em vez de seu domicílio  
Para defender seus direitos, o consumidor pode escolher o foro que lhe proporcione as 
melhores condições de defesa de seus interesses. Geralmente, o local escolhido para 
processamento e julgamento dessas ações é o domicílio do consumidor. Contudo, nada 
impede que ele escolha ajuizar a ação no foro eleito em contrato de adesão. CC 107.441-SP 
 
STJ - Má escolha de critério para fixar preço de ações não implica nulidade de 
assembleia  
A suposta má escolha do critério de fixação do preço de emissão de ações no mercado 
mobiliário não acarreta a declaração de nulidade da assembleia que aprovou o aumento de 
capital da empresa. Caso seja comprovada a opção ruim, pode ser a hipótese de 
responsabilidade civil dos controladores, a ser apurada em ação de perdas e danos. REsp 
1.190.755-RJ 
 
STJ - Ortopedista e hospital devem indenizar paciente por erro médico  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou de R$ 5 mil para R$ 50 mil o 
valor da indenização devida a paciente que sofreu uma série de transtornos decorrentes de 
erro médico cometido em cirurgia. O hospital e o médico ortopedista responsáveis devem 
compensar a paciente por danos morais. REsp 1.178.033-DF 
 
STJ - STJ analisará regras de compra de ações da Brahma/Ambev (em andamento)  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai interpretar juridicamente o real 
significado de termo legal inserido em contrato de emissão de bônus de subscrição de ações 
da Cervejaria Brahma, substituídos por títulos da Companhia de Bebidas das Américas 
(Ambev). O resultado do julgamento vai acabar definindo o preço de aquisição das ações. 
AgRg no Ag 1.102.592-RJ  e REsp 1.162.117-SP 
 
STJ - Promotor responde por dano moral em razão de entrevista sobre processo sigiloso  
O representante do Ministério Público (MP) que promove a divulgação televisiva de fatos e 
circunstâncias que envolveram pessoas em processo que tramita em segredo de justiça deve 
responder a ação por danos morais. Para os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), nesses casos, o membro do MP extrapola os limites de sua atuação 
profissional e tem, por isso, responsabilidade solidária com a emissora. REsp 1.162.598-SP e 
MC 15.498-SP 
 
STJ - É possível exoneração de alimentos a ex-cônjuge sem variação de condições 
econômicas  
A exoneração do pagamento de pensão alimentícia devida a ex-cônjuge é possível mesmo 
sem ter havido alteração na condição econômica dos envolvidos. Ao julgar dois processos 
semelhantes, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que outros 
fatores também devem ser considerados na análise do pedido de exoneração, como a 
capacidade de trabalho do alimentado e o tempo necessário para que ele recuperasse a 
condição econômica que detinha durante o relacionamento.  
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STJ - Taxas em processo de inventário não incidem sobre meação do cônjuge 
sobrevivente  
A taxa judiciária em processo de inventário não incide sobre todo o patrimônio de um casal: é 
excluída do cálculo a meação do cônjuge sobrevivente. A decisão, unânime, é da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), seguindo jurisprudência do Tribunal. O caso diz 
respeito à ação de uma viúva que não aceitou o recolhimento da taxa judiciária sobre todo o 
acervo patrimonial do casal. REsp 898294-RS 
 
STJ - Indenização por serviços domésticos pode ser alternativa a herança sem 
configurar julgamento além do pedido  
A indenização por serviços domésticos prestados durante comprovada sociedade de fato, nos 
casos em que é impossível o reconhecimento da união estável, não constitui julgamento extra 
petita – aquele que extrapola o pedido feito em ação judicial. A conclusão é da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar um caso de Santa Catarina. Para os ministros, 
a Justiça estadual solucionou a demanda conforme o direito aplicável ao caso, depois de 
avaliar a consistência dos fatos.  
 
STJ - STJ define cabimento de honorários advocatícios em fase de cumprimento de 
sentença  
São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que se refere o artigo 
475-J do Código de Processo Civil. Entretanto, somente são cabíveis honorários na 
impugnação ao cumprimento da sentença em caso de acolhimento desta, com a consequente 
extinção da execução. A tese foi definida pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) em julgamento de um recurso repetitivo, o que orientará as demais instâncias em 
decisões sobre o assunto. REsp 1134186-RS (Recurso Repetitivo) 
 
STJ - Não é válido o arrendamento de bem feito por um dos herdeiros sem anuência dos 
demais  
Antes da partilha do patrimônio, não é válido o contrato de arrendamento firmado, 
individualmente, por apenas um dos herdeiros de propriedade rural sem a anuência dos 
demais herdeiros. A decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). REsp 1168834-SC 
 
STJ - Editora e jornalista devem pagar R$ 120 mil à Souza Cruz por dano moral  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) elevou de R$ 10 mil para R$ 60 mil o valor das 
indenizações devidas à Souza Cruz pela Editora Tribuna da Imprensa e pelo jornalista Hélio 
Fernandes. Eles foram condenados em ação por danos morais devido à publicação de notícias 
atribuindo à fabricante de cigarros a prática de atividades criminosas, sem prova alguma. AgRg 
no REsp 1125127-RJ 
 
STJ - Herdeira pode protestar contra transferência de cotas para resguardar terceiros  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a filha de um sócio em 
escritório de advocacia, que havia transferido parte de suas cotas a outro sócio, preenche os 
requistos indispensáveis à utilização do protesto contra alienação de bens: legítimo interesse e 
não nocividade da medida. REsp 1229449-MG 
 
STJ - Multa prevista em regulamento do Ecad não se aplica a uso de obras artísticas sem 
autorização  
O uso não autorizado de obra artística não gera vínculo contratual entre o usuário e o autor, 
portanto os valores de multas, juros e outros encargos decorrentes desse uso irregular são 
determinados pela legislação civil e não pelo Regulamento de Arrecadação do Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad). Esse foi o entendimento da Terceira Turma do 
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Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso em ação movida pelo Ecad contra o Clube 
Vidalonga Programa de Condicionamento Físico Ltda. REsp. 1094279-RJ 
 
STJ - Universidade privada terá que indenizar por furto de carro em estacionamento 
gratuito  
De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Terceira 
Turma manteve a decisão do ministro Sidnei Beneti que condenou a Fundação Universidade 
do Vale do Itajaí (Univali), instituição particular de Santa Catarina, a ressarcir prejuízo à Tokio 
Marine Brasil Seguradora S/A. Depois de indenizar um aluno que teve o carro furtado, a 
seguradora entrou com ação regressiva de indenização contra a Univali. REsp 1249104-SC 
 
STJ - Foro eleito pelas partes em contrato de adesão prevalece mesmo em ação de 
reparação de danos  
O foro eleito em contrato de adesão prevalece sobre o foro do local do fato ou do domicílio do 
réu? Os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entenderam que 
sim, desde que a eleição do foro tenha sido fixada no contrato sem vício social ou de 
consentimento. REsp 1087471 MT 
 
STF - Reserva de plenário para afastar norma anterior à CF/88 tem Repercussão Geral 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de Repercussão Geral em 
processo que debate se a regra constitucional da reserva de plenário deve ou não ser 
observada quando um Tribunal afasta a aplicação de norma anterior à Constituição Federal de 
1988. A regra constitucional da reserva de plenário está prevista no artigo 97 da Carta da 
República e determina que os tribunais somente podem declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes. AI 
838188 - RS 
 
STF - Ministro Celso de Mello cassa decisão que não reconheceu união estável 
homoafetiva 
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão proferida em 
01/07/2011, cassou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) que não 
reconheceu a existência de união estável homoafetiva para fins de pagamento de benefício 
previdenciário de pensão por morte. Ao analisar o caso, o ministro lembrou o recente 
entendimento do Supremo que reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo 
como entidade familiar. A decisão unânime foi tomada no dia 5 de maio deste ano, no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132. RE 477554 - MG 
 
STF - PTB contesta lei paulista sobre caixas eletrônicos 
O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4633, em que pede, liminarmente, a suspensão da 
eficácia da Lei nº 14.364, de março deste ano, do Estado de São Paulo, que torna obrigatória a 
instalação de itens de segurança em caixas eletrônicos. No mérito, pede que seja declarada a 
inconstitucionalidade do inteiro teor dessa lei. ADI 4633 
 
STJ - Penhora on line, desde 2006, dispensa outros meios para localizar bens do 
devedor  
Após a vigência da Lei n. 11.382/2006, não é necessário que o credor comprove ter esgotado 
todas as vias extrajudiciais para localizar bens do executado, para só então requerer a penhora 
on line, por meio do sistema Bacen-Jud. O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso movido pela Brinquedos Bandeirantes S/A 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES). REsp 1159807-ES 
 
STJ - Viúvos sem direito à herança podem permanecer no imóvel mesmo se inventário 
foi aberto antes do novo Código Civil  
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Se duas pessoas são casadas em qualquer regime de bens ou vivem em união estável e uma 
delas falece, a outra tem, por direito, a segurança de continuar vivendo no imóvel em que 
residia o casal, desde que o patrimônio seja o único a ser objeto de processo de inventário. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao rejeitar o 
recurso especial de quatro herdeiras que travam briga judicial a fim de retirar a segunda 
esposa do pai, já falecido, de um apartamento no Plano Piloto, área nobre de Brasília. REsp 
821660-DF 
 
STJ - Despesas de campanha eleitoral devem ser pagas pelo candidato e não pela 
coligação partidária  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou, em decisão unânime, que 
a responsabilidade pelas despesas de campanha eleitoral é do candidato e não da coligação 
partidária à qual esteve vinculado. Com esse entendimento, o Tribunal deu provimento ao 
recurso especial interposto por uma prestadora de serviços gráficos e atribuiu legitimidade a 
uma candidata da Bahia para figurar como ré em ação de cobrança. REsp 1085193-BA; REsp 
663887-GO 
 
STJ - Mantida indenização a menina que sofreu paralisia cerebral por falta de socorro 
após o parto  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, manteve a indenização por 
danos materiais e morais concedida a um casal de Minas Gerais e sua filha, que sofreu graves 
sequelas em decorrência da falta de prestação de socorro após o parto. Os ministros 
entenderam que os valores não são exagerados e que a realização de nova análise dos fatos, 
para eventualmente se negar a indenização, esbarraria na Súmula 7/STJ, que impede o 
reexame de provas em recurso especial. REsp 1145728-MG 

STJ - Pensão prestada pelos avós: uma obrigação subsidiária, não solidária  
Rompimento legal e definitivo do vínculo de casamento civil, o divórcio é matéria comum nos 
dias de hoje. De acordo com o estudo Síntese de Indicadores Sociais 2010, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de separação, entre 2004e 2008, 
manteve-se estável em 0,8%. Já a taxa de divórcio passou de 1,15%, em 2004, para 1,52%, 
com aumento mais significativo a partir de 2004. REsp 70.740 SP 
 
STJ - Corte Especial julga, em agosto, incidente de inconstitucionalidade sobre regime 
sucessório em união estável  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), leva a julgamento pela 
Corte Especial do STJ, no próximo mês de agosto, incidente de inconstitucionalidade dos 
incisos III e IV do artigo 1.790 do Código Civil, editado em 2002, e que inovou o regime 
sucessório dos conviventes em união estável. Segundo o ministro, a norma tem gerado, 
realmente, debates doutrinário e jurisprudencial de substancial envergadura. AI no REsp 
1.135.354 PB 

STJ - Segunda Seção vai definir questão sobre reajuste automático de plano de saúde 
em função da idade  
A questão se é legítima ou não a rescisão de plano de saúde em razão da alta sinistralidade do 
contrato, caracterizada pela idade avançada dos segurados, será julgada pela Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O colegiado vai examinar os embargos de divergência 
no recurso especial opostos pela Sul América Seguro Saúde S/A contra decisão da Terceira 
Turma do STJ. O relator é o ministro Luis Felipe Salomão. EREsp 1.106.557 SP  

STJ - Ação rescisória não precisa ser proposta contra todos os autores ou réus do 
processo original  
A ação rescisória não exige sempre que todos os autores ou réus da decisão atacada estejam 
presentes em litisconsorte passivo necessário. Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), a ação rescisória também se submete à regra geral do Código de Processo Civil 
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(CPC), relativa ao litisconsórcio necessário, podendo ser rescindida apenas parcialmente, 
frente a um ou a alguns dos autores da primeira ação. REsp 1.111.092 MG 
 
STJ - Ministério Público não tem legitimidade para defender interesses de sócios de 
clube  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o Ministério Público não 
tem legitimidade para propor ação civil pública contra a Associação Atlética de Sergipe, com o 
objetivo de retornar o título de propriedade de um imóvel àquela associação. Dessa forma, os 
ministros do colegiado extinguiram o processo do MP, sem resolução do mérito. REsp 
1.109.335 SE 
 
STJ - Inquilino preterido na venda do imóvel pode pedir reparação mesmo sem contrato 
averbado  
A averbação do contrato de locação no cartório de registro imobiliário não é condição 
obrigatória para que o inquilino possa reclamar indenização pelos prejuízos sofridos com a 
violação do seu direito de preferência na compra do imóvel. Esse foi o entendimento unânime 
adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso de uma 
empresa de fundição do Rio Grande do Sul, que diz ter sido preterida na venda do imóvel onde 
mantinha sua unidade de processamento de sucata. REsp 1.216.009 RS 
 
STJ - Vital do Rêgo não terá de indenizar Cássio Cunha Lima por dano moral  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a existência de imunidade 
parlamentar ao senador Vital do Rêgo Filho (PMDB-PB), que fez críticas consideradas 
ofensivas ao senador eleito Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) em entrevista de rádio, em janeiro 
de 1999. O relator, ministro Luis Felipe Salomão, baseou-se em precedente do Supremo 
Tribunal Federal (STF). REsp 734.218 PB 
 
STJ - É devido o pagamento de direitos autorais por execuções musicais em rodeio 
gratuito  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que pode haver cobrança de 
direitos autorais pela execução pública de música em rodeio, mesmo que promovido por 
prefeitura, sem proveito econômico. Com esse entendimento, o colegiado restabeleceu a 
sentença que condenou o município de Cesário Lange, no interior de São Paulo, ao pagamento 
de R$ 23.073, correspondentes a direitos autorais. A decisão foi unânime. REsp 996.852 SP 
 
 
STJ - Supervia não responde por atos ilícitos ocorridos quando a prestadora de serviço 
era a Flumitrens  
A Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A não é responsável pela reparação de 
danos por acidente ocorrido quanto o serviço era prestado por outra concessionária, a 
Flumitrens Companhia Fluminense de Trens Urbanos. A decisão é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que isentou a Supervia do pagamento solidário de 
indenização aos familiares de um passageiro que faleceu ao cair de um trem. REsp 1.185.374 
RJ   e REsp 989.284 RJ 
 
STJ - Exclusão de sócio por quebra de compromisso com a manutenção da empresa 
exige justa causa  
A dissolução parcial de uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada para exclusão 
de sócios em razão da quebra da affectio societatis exige que haja a comprovação de 
inadimplemento do dever de colaboração. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso em que um casal de sócios da empresa Concorde 
Administração de Bens, do Paraná, tentavam excluir outro casal do quadro societário, com 
base unicamente na quebra de confiança entre eles. REsp 1.129.222 PR 
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STJ - Mantida decisão que negou indenização a Paulo Renato Souza e seu irmão por 
matéria jornalística  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que julgou 
improcedente o pedido de indenização, por dano moral, movido pelo ex-ministro da Educação 
Paulo Renato Costa Souza, falecido no último mês de junho, e pelo seu irmão, o advogado 
Marco Antônio Costa Souza. REsp 990.079 DF 
 
STJ - Culpa concorrente obriga banco a indenizar cliente que fazia operações ilegais  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal a possibilidade de que um banco seja 
condenado a indenizar correntista que teve sua conta encerrada porque praticava atividades 
ilícitas. No julgamento, os ministros da Terceira Turma entenderam que houve omissão por 
parte da instituição financeira, que nada fez para impedir as irregularidades e até se beneficiou 
do contrato com a correntista enquanto ele existiu. REsp 1.037.453 PR 

STJ - Indenização de dano moral para sogra da vítima volta a debate na Segunda Seção  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) terá que julgar mais uma tentativa da 
Transportes Paranapuan S/A, do Rio de Janeiro, em rediscutir o pagamento de indenização por 
danos morais à sogra e aos filhos de homem morto em atropelamento envolvendo coletivo da 
empresa. A Quarta Turma, no julgamento de recurso especial, manteve a condenação da 
empresa em razão da peculiaridade de a sogra criar os netos, filhos da vítima, morando todos 
sob o mesmo teto. No entanto, garantiu à transportadora que a taxa de juros, que inicialmente 
seria de 1% ao mês, fosse reformulada para ter como referência a taxa Selic. EREsp 865.363 
RJ 
 
STJ - Cooperativa não pode acionar em nome próprio direito de cooperados  
As cooperativas não têm o poder de substituir seus cooperados em processos judiciais do 
interesse destes. Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o caráter da 
cooperativa, de sociedade simples, não lhe dá direitos similares aos de associações ou 
sindicatos. REsp 901.782 RS 
 
STJ - Certidão de propriedade dos vizinhos não é obrigatória em usucapião 
A juntada de certidões imobiliárias referentes aos proprietários dos imóveis limítrofes não pode 
ser exigida como requisito para o processamento de ação de usucapião. Este foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considerou que o 
processo não pode ser anulado por conta da ausência de certidão que não é imposta por lei. 
REsp 952.125 MG 

STJ - Até 2003, prazo para contestar venda fraudulenta a filho conta da morte do último 
dos pais 
O prazo inicial para ação de anulação de venda de pais a filho por meio de pessoa interposta – 
“testa de ferro” ou “laranja” –, sem consentimento dos demais herdeiros, é contado a partir da 
morte do último ascendente. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que retoma polêmica judicial existente desde a década de 60. Resp 999.921 PR 
 
STJ - Negado habeas corpus a pai que não pagou pensão de filho residente no exterior 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou de forma unânime o pedido de 
habeas corpus em favor de um homem que não pagou pensão alimentícia para filho residente 
na Espanha. O recurso foi movido contra decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF1), que manteve a ordem de prisão contra ele. A Turma seguiu integralmente o voto do 
relator do processo, ministro Paulo de Tarso Sanseverino. RHC 29.777 MG 
 
STJ - Verbatim não deve indenização a sócia brasileira por fim do uso da marca de 
disquetes  
A Verbatim Corporation não terá que indenizar a DPC Empreendimentos Industriais Ltda. pelo 
fim da licença de uso da marca de disquetes em 1991. As empresas mantiveram joint ventures 
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no Brasil entre 1982 e 1991, quando a Verbatim retomou os direitos da marca. Para a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a sócia DPC não tem interesse jurídico na causa, 
apenas econômico. REsp 1.188.151 AM, REsp 1.155.826 AM e Ag 1.181.543 AM 
 
STJ - Rede TV deve indenizar desembargador por uso indevido de imagem  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou a Rede 
TV – antiga TV Ômega Ltda. – ao pagamento de R$ 50 mil, a título de danos morais, para 
desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), por uso indevido de imagem. A 
decisão foi por maioria, vencido o ministro João Otávio de Noronha, para quem não ficou 
configurado o dano moral.  
 
STJ - Tribunal estadual deve se manifestar sobre prescrição de multa aplicada ao 
executado  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) analise a incidência da prescrição de uma multa processual aplicada por má-conduta do 
executado. No caso, a prescrição atingiu a ação de execução, e, durante o processo, houve a 
imposição da multa, que agora se discute se também estaria prescrita. O Tribunal de Justiça, 
mesmo após a interposição de embargos de declaração teria se omitido no exame da questão. 
Ag 1.372.791 RJ 
 
STJ - Informação veiculada em site da Justiça tem valor oficial  
As informações veiculadas pelos tribunais em suas páginas de andamento processual na 
internet, após o advento da Lei n. 11.419/06, devem ser consideradas oficiais, e eventual 
equívoco ou omissão não pode prejudicar a parte. Este foi o entendimento reafirmado pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso de duas empresas de 
engenharia e uma companhia de participações que pediam reabertura de prazo para responder 
a uma ação. REsp 960.280 RS 
 
STJ - Dispensa de correção do contrato não autoriza cobrança retroativa após rescisão  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão de escritório de 
advocacia do Rio Grande do Sul que, após prestar serviços por seis anos a uma empresa, sem 
nunca ter reclamado a correção dos valores prevista contratualmente, decidiu pleitear as 
diferenças ao final do contrato. REsp 1.202.514 RS 
 
STJ - Juros de mora sobre indenização por dano moral incidem desde o arbitramento  
Juros de mora referentes à reparação de dano moral contam a partir da sentença que 
determinou o valor da indenização. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) e inaugura novo entendimento sobre o tema na Corte. A maioria dos ministros 
seguiu o voto da relatora, ministra Maria Isabel Gallotti. Ela considerou que, como a 
indenização por dano moral só passa a ter expressão em dinheiro a partir da decisão judicial 
que a arbitrou, “não há como incidirem, antes desta data, juros de mora sobre a quantia que 
ainda não fora estabelecida em juízo”. REsp 903.258 RS 
 
STJ - Honorários de advogado devem entrar na condenação por perdas e danos  
A parte que deu causa ao processo deve suportar as despesas tidas pela parte contrária com 
advogados. O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao julgar um recurso de Minas Gerais. Segundo o órgão julgador, os honorários 
advocatícios contratuais integram os valores devidos como reparação por perdas e danos. 
REsp 1.134.725 MG e REsp 1.027.797 MG 
 
STJ - Artigo 285-A do CPC não deve ser aplicado em decisões contrárias à 
jurisprudência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que magistrado não pode julgar 
ação improcedente utilizando a regra do artigo 285-A do Código de Processo Civil (CPC) 
quando a sentença diverge de jurisprudência consolidada nos tribunais. O artigo 285-A do CPC 
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estabelece que “quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver 
sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 
dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada”. 
Esse dispositivo foi inserido no CPC pela Lei n. 11.277/06. REsp 1.109.398 MS 
 
STJ - Doação de imóvel penhorado a filhos menores é fraude à execução quando gera 
insolvência do devedor  
A doação de imóvel penhorado a filhos menores de idade caracteriza fraude à execução 
quando este ato torna o proprietário insolvente, ou seja, incapaz de suportar a execução de 
uma dívida. Esse é o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
REsp 1.163.114 MG 
 
STJ - Criança permanece com família adotiva mesmo sem consentimento da mãe 
biológica  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a permanência de uma menina com seus pais 
adotivos, mesmo tendo sido constatado que a mãe biológica foi forçada a entregar a filha para 
adoção. Os ministros da Terceira Turma entenderam que o interesse da criança deverá 
prevalecer na disputa entre as duas famílias e decidiram que o melhor para ela é continuar com 
a família adotiva, que desde seu nascimento, há quase nove anos, supre suas “necessidades 
materiais e afetivas para uma vida digna”.  
 
STJ - Banco cooperativo não responde por relações entre cooperativa de crédito e seus 
associados  
Não há solidariedade passiva entre bancos cooperativos e cooperativas de crédito em relação 
às operações que estas últimas realizam com seus cooperados. O entendimento foi adotado 
pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reformou decisão da Justiça de 
São Paulo para isentar o Banco Cooperativo do Brasil S/A (Bancoob) da responsabilidade 
pelos valores que um grupo de investidores havia aplicado na Cooperativa de Crédito Rural 
das Regiões Nordeste Paulista e Sul Mineira (Credibrag), na cidade de Bragança Paulista. 
EDcl no REsp 1.173.287 SP 
 
STJ - Terceira Turma aplica união estável a dois casos de morte de companheiros 
homoafetivos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu dois julgamentos que aplicam 
as regras da união estável a relacionamentos homoafetivos. Os processos concretizam o 
entendimento de que a legislação brasileira garante direitos equivalentes ao da união estável 
para os casais homossexuais.  
 
STJ - STJ reconhece: herdeiros podem receber indenização por danos morais sofridos 
por falecida  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o direito dos herdeiros de 
uma senhora falecida aos 99 anos de receber indenização por danos morais em decorrência 
de abalos estruturais causados a imóvel no qual residia e do qual foi obrigada a sair. A decisão 
do colegiado foi unânime. REsp 1.040.529 PR 

STJ - Existência de subsidiária ou filial de empresa estrangeira no país não dispensa 
garantia para satisfazer o ônus da sucumbência  
O juiz pode determinar que uma empresa estrangeira preste caução em percentual sobre o 
valor da causa para assegurar o pagamento de eventuais ônus da sucumbência, caso não 
obtenha êxito na demanda pleiteada. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
entendeu que a exigência perdura mesmo que a empresa tenha filial ou subsidiária no Brasil, 
ou quando essa não apresenta bens imóveis para satisfação da obrigação. MC 17.995 SP 
 
STJ - Reajustes de seguro com base em mudança de faixa etária devem ser vistos caso a 
caso  
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Os reajustes implementados pelas seguradoras em razão da mudança de faixa etária, por si 
sós, não constituem ilegalidade e devem ser apreciados com respeito às singularidades de 
cada caso, de modo a não ferir os direitos do idoso nem desequilibrar as contas das 
seguradoras. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que julgou 
improcedente uma ação pública ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(Idec) em favor de seus associados. O recurso foi interposto pelo Bradesco Saúde S.A. após 
decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) julgando procedente a demanda. REsp 
866.840 SP 
 
STJ - Em penhora, é dispensável citar todas as empresas se há confusão patrimonial 
entre elas  
Não é obrigatória a citação de todas as empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico 
quando a divisão entre elas é apenas formal. A decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) foi tomada na análise de um caso em que houve a desconsideração da 
personalidade jurídica para fins de penhora, em razão da confusão patrimonial existente entre 
as empresas do grupo. Resp 907.915 SP 
 
STJ - STJ aumenta indenização devida por concessionária a familiares de vítimas de 
acidente elétrico  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou o valor da indenização devida pela AES 
Distribuidora de Energia Elétrica a familiares de duas vítimas do Rio Grande do Sul, mortas 
pela descarga de energia elétrica em decorrência da queda de um poste de propriedade da 
concessionária. O poste caiu em razão de uma forte chuva que assolou a região, e as vítimas 
morreram quando transitavam em via pública e pisaram em poças d´água. De uma família de 
quatro pessoas, morreram a mãe e um dos filhos. REsp 1.171.826 RS 
 
STJ - Gratuidade da justiça pode ser concedida após sentença  
A concessão da assistência judiciária gratuita pode ocorrer a qualquer momento do processo, 
com efeitos não retroativos. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) cassou decisão da Justiça do Mato Grosso do Sul que se negou a apreciar o 
pedido de gratuidade apresentado após a sentença. REsp 904.289 MS 
 
STJ - Processo sobre direitos autorais em bares é suspenso por reclamação  
O ministro Sidnei Beneti, da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), decidiu 
admitir a reclamação apresentada pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) 
e suspendeu processo na Segunda Turma Recursal de Governador Valadares (MG). No 
processo se discute a obrigatoriedade do pagamento ao Ecad de direitos autorais devidos por 
utilização de televisor em bares. Rcl 5962 MG 
 
STJ - Prazo para ação por dano moral e restituição de prêmio em seguro de vida em 
grupo não renovado é de um ano  
Prescreve em um ano o direito de ingressar em juízo com (excluir o “a”) ação que pede 
indenização por danos morais e restituição de prêmios pagos pelo segurado participante de 
apólice de seguro de vida em grupo cujo contrato não foi renovado, por vontade da seguradora, 
ao término do prazo. Com esse fundamento, a maioria da Quarta Turma decidiu 
favoravelmente à Caixa Seguradora S/A em recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça da 
Paraíba (TJPB). O Tribunal paraibano afastou a prescrição da ação movida por um segurado. 
REsp 759.221 PB 
 
STJ - Sentença de tribunal arbitral estrangeiro proferida no Brasil é nacional e dispensa 
homologação  
Sentença arbitral decorrente de procedimento requerido à Corte Internacional de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Internacional, com sede em Paris, mas proferida em território brasileiro, é 
nacional e não precisa ser homologada para embasar ação de execução. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp. 1.231.554 RJ 
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STJ - Em processos anteriores a 94, honorários sucumbenciais devem ser pagos ao 
vencedor e não ao patrono do vencedor  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, reconheceu que o direito 
subjetivo dos advogados à percepção dos honorários de sucumbência deve ser compatível 
com o direito da parte vencedora, submetido seu direito subjetivo a ela, portanto, nos termos do 
artigo 20 do Código de Processo Civil (CPC). O entendimento vale para processos iniciados 
antes do advento da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do 
Brasil). EAg 884.487 SP 
 
STJ - Comprador que espera há 12 anos por construção de imóvel receberá indenização 
por dano moral  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu indenização por danos 
morais a um homem que aguarda há 12 anos pela entrega de um imóvel cuja construção 
sequer foi iniciada. Os ministros entenderam que, apesar de a jurisprudência do STJ afirmar 
que o descumprimento de contrato acarreta mero dissabor, a depender da peculiaridade do 
caso concreto, é possível constatar abalo moral. REsp 830.572 RJ 
 
STJ - Norma do Código Civil sobre regime sucessório em união estável é alvo de 
incidente de inconstitucionalidade  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) suscitou incidente de 
inconstitucionalidade dos incisos III e IV do artigo 1.790 do Código Civil, editado em 2002, e 
que inovou o regime sucessório dos conviventes em união estável. A questão foi levantada 
pelo ministro Luis Felipe Salomão, relator de recurso interposto por companheira de falecido 
contra o espólio do mesmo. Com isso, a questão será apreciada pela Corte Especial do STJ. 
REsp 1.135.354 PB 
 
STJ - Filho tem liberados dois terços da herança até fim de ações de reconhecimento de 
união estável do pai falecido  
Cabe à companheira, concorrendo com o descendente exclusivo do autor da herança, a 
metade da cota-parte destinada ao herdeiro, vale dizer, um terço do patrimônio do falecido 
adquirido durante a convivência a título oneroso. Com este entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a liberação de dois terços do valor depositado e 
retido, descontando-se parcelas adiantadas, ao inventariante (filho), até o trânsito em julgado 
de todas as ações de reconhecimento de união estável que tramitam envolvendo o falecido.  
 
STJ - Economistas terão de pagar indenização por dano moral a ofendido em matéria 
jornalística  
Os economistas Antônio Carlos Braga Lembruber e Salvador Vairo terão que pagar R$ 100 mil 
como compensação por danos morais a Joel Korn. Os dois prestaram informações falsas à 
Anatel sobre Korn, gerando reportagem no jornal O Globo. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 884.099 RJ 

STJ - STJ vai decidir se Google deve indenização por não retirar página ofensiva do 
Orkut  
Após ser comunicado sobre existência de conteúdo ofensivo em site de relacionamento, 
provedor de internet que não retira a página do ar deve indenizar o ofendido? A questão será 
debatida pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ag  1.312.161 MG 
 
STJ - Carrefour terá de indenizar autor de música do Chacrinha por uso indevido em 
comercial  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o direito à indenização por danos morais a 
Pedro Marcílio Barichello, um dos autores da canção “Roda, roda, roda”, vinheta do programa 
televisivo Cassino do Chacrinha. A música foi utilizada com a letra alterada em um comercial 
do Carrefour, veiculado em 2004, sem autorização nem pagamento. Os ministros da Quarta 
Turma consideraram que, apesar de ter cedido os direitos patrimoniais a uma editora de 
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música, Barichello continua titular dos direitos pessoais sobre a obra, na qualidade de autor. 
REsp 1.131.498 RJ  
 
STJ - Rejeitado recurso de empresa condenada a indenizar sogra por morte de genro  
O ministro Arnaldo Esteves Lima, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), manteve decisão que 
condenou a Transportes Paranapuan S/A ao pagamento de indenização por danos morais à 
sogra e aos filhos de um homem morto em atropelamento envolvendo coletivo da empresa. 
EREsp 865.363 RJ 

STJ - Prazo prescricional em ação contra construtora é contado a partir do 
conhecimento do vício na obra  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso de uma construtora 
que pretendia ver reconhecida a prescrição de uma ação que busca responsabilizá-la pela 
fragilidade de uma obra realizada em 1982. O colegiado manteve a decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe (TJSE) que, ao analisar a apelação do proprietário do imóvel, 
afastou a prescrição. REsp 903.771 SE 
 
STJ - Seguradora que aceita paciente com obesidade mórbida não pode negar cobertura 
de redução de estômago  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença que determinou 
à Unimed o pagamento de cirurgia bariátrica a um segurado de Varginha (MG). A Turma, 
seguindo voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, concluiu que no ato da assinatura do 
contrato, a seguradora sabia da obesidade mórbida do segurado, sendo evidente que os 
respectivos riscos certamente foram levados em consideração e aceitos ao admiti-lo como 
segurado, não se podendo falar em vício na manifestação da vontade. REsp 1.230.233 MG 
 
STJ - Seguradora não pode extinguir unilateralmente contrato renovado por 30 anos  
A Sul América Seguros de Vida e Previdências S/A terá que manter contrato firmado com uma 
segurada de Minas Gerais que aderiu ao seguro de vida há mais de 30 anos. A empresa 
pretendia extinguir unilateralmente o contrato, propondo termos mais onerosos para a uma 
nova apólice. Entretanto, a renovação terá que respeitar as mesmas bases impostas a 
princípio, dentro dos parâmetros estabelecidos, sob rico de ofensa ao princípio da boa-fé. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.105.483 MG 

STJ - Após dezembro de 2006, é possível penhora online sem prova do esgotamento de 
vias extrajudiciais  
É possível a penhora de valores disponíveis em conta bancária de executados, por meio do 
sistema BACEN-Jud, sem necessidade de comprovação do esgotamento de vias extrajudiciais 
de busca de bens a serem constritos, após a vigência da Lei n. 11.382/2006. O entendimento é 
da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao acolher o pedido formulado pelo 
Banco Bradesco S/A. REsp 1.093.415 MS 
 
STJ - Contrato de venda no Paraguai não traduzido serve de prova de golpe do seguro  
O contrato de compra e venda de veículo celebrado em espanhol no Paraguai pode servir de 
prova da prática do “golpe do seguro” mesmo que não esteja traduzido. O contrato foi feito no 
exterior quatro dias antes da data em que o automóvel teria sido furtado. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou o recurso do segurado em 
ação de cobrança. REsp 924.992 PR 
 
STJ - Terceira Turma rejeita fixação de honorários com base em monitória julgada 
extinta  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou pedido de um advogado para 
que a verba a ele devida em execução de honorários advocatícios fosse calculada sobre o 
valor pleiteado em uma ação monitória, em que certo processo de execução foi 
provisoriamente convertido. Para a Turma, que seguiu o voto do relator, ministro Sidnei Beneti, 
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os honorários devem incidir sobre o valor indicado originalmente no processo de execução. 
REsp 1.097.081 PR 
 
STJ - Vendedores de imóvel à Encol não conseguem reaver titularidade do bem  
Rescisão de contrato de compra e venda de imóvel por inadimplência do comprador não 
cancela registro imobiliário decorrente de escritura pública definitiva, principalmente quando 
terceiros de boa fé tenha readquirido o bem. Esse é o entendimento da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 687.087 SP 

STJ - É devida indenização integral do DPVAT por acidente com veículo não identificado 
ocorrido antes de alteração em lei  
A indenização devida à pessoa vitimada, decorrente do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) se identificado ou não o 
veículo, pode ser cobrada integralmente de qualquer seguradora que opere no complexo, 
mesmo o acidente tendo ocorrido antes de 13 de julho de 1992. A data marca a entrada em 
vigor da Lei n. 8.441/92, que alterou lei do DPVAT (Lei n. 6.194/1974), possibilitando a 
cobrança. REsp 875.876 PR 
 
STJ - Condomínio não pode propor ação de reparação por danos morais a condôminos  
O condomínio não possui legitimidade para postular em juízo reparação por danos morais 
sofridos pelos condôminos. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) que proveu, por maioria, recurso de uma construtora e de uma incorporadora. A Turma 
determinou também que a liquidação da condenação pelos danos patrimoniais, para a fixação 
do valor relativo à desvalorização das unidades habitacionais, seja realizada por arbitramento. 
REsp 1.177.862-RJ 
 
STJ - Falta de originais de título executivo não implica indeferimento automático da 
execução  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que, em caso de ausência dos 
originais de título executivo, o juiz não deve indeferir automaticamente a inicial da execução. 
Em atenção ao princípio da instrumentalidade do processo, antes de extinguir a ação sem 
julgamento de mérito, é preciso determinar que a parte junte o título executivo aos autos. REsp 
924.989 RJ 
 
STJ - STJ suspende processos em juizados especiais sobre aplicação da taxa de juros 
em caso de abusividade  
Estão suspensos todos os processos em trâmite nos Juizados Especiais Cíveis do país em que 
se discute a aplicação da taxa média de mercado nos casos de constatação de abusividade na 
cobrança de juros pactuados entres as partes. A determinação é do ministro Sidnei Beneti, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em uma reclamação apresentada pelo Banco Bradesco 
contra uma decisão da Terceira Câmara Recursal do Mato Grosso, que teria fixado juros de 
forma distinta do permitido pela jurisprudência do Tribunal. Rcl 5786 MT e REsp 1.061.530 RS 
 
STJ - Segunda instância pode impedir subida do agravo aplicando a regra dos recursos 
repetitivos  
Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base na Lei dos Recursos Repetitivos. O entendimento é da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar questão de ordem levantada pelo ministro Cesar Asfor 
Rocha em processo envolvendo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra 
e algumas empresas. QO no Ag 1.154.599 SP 

STJ - Mantida redução de honorários de R$ 5 milhões para R$ 100 mil em falência da 
Gurgel  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a redução de honorários de 
sucumbência devidos pelo Banco do Estado de São Paulo S/A (Banespa) a advogado da 
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Gurgel Motores S/A (falida). O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reduziu o valor de R$ 5 
milhões para R$ 100 mil. REsp 699.782 SP 
 
STJ - Montadora assume risco se não pagar perícia pedida em ação indenizatória  
A Quarta Turma confirmou decisão da ministra Maria Isabel Gallotti contra a pretensão da Fiat 
Automóveis no sentido de trazer para o Superior Tribunal de Justiça (STJ) o debate sobre 
inversão do ônus da prova numa ação em que se discute suposto defeito no projeto do Tipo 1.6 
IE. O autor da ação quer ser indenizado pela montadora por causa de um acidente em que seu 
filho morreu depois de ter sido jogado para fora do veículo, quando as portas se abriram. 
Segundo ele, a abertura das portas foi ocasionada por erro do projeto. AgRg na MC 17.695 PR 

STJ - Caixa não deve indenizar prejuízos decorrentes de contratos financiados com 
recursos do FGTS  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que excluiu a Caixa 
Econômica Federal em ação indenizatória ajuizada pela Construtora L R Ltda contra a 
Companhia de Habitação Popular de Bauru – COHAB/BU. A maioria dos ministros do 
colegiado seguiu o entendimento do ministro Hamilton Carvalhido, relator, de que a Caixa não 
estava obrigada por lei nem por contrato a indenizar os prejuízos da COHAB em ação 
regressiva. EResp 681.881 SP 
 
STJ - Prazo prescricional para demanda sobre complementação de ações conta da data 
da subscrição deficitária  
O prazo para propor demanda pedindo complementação acionária em face de descumprimento 
de contrato de participação financeira firmado com sociedade anônima começa a contar da 
data em que as ações foram emitidas a menor pela companhia. Esse foi o entendimento da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso relatado pelo ministro Raul 
Araújo. Foi a primeira vez que a Corte enfrentou diretamente o tema. Ag Rg no Ag 1.302.617 
RS 
 
STJ - Dívida pequena não justifica pedido de quebra ainda que na vigência da antiga Lei 
de Falências  
Em homenagem ao princípio da preservação da empresa, é possível ser rechaçado o pedido 
de falência como substitutivo de ação de cobrança de quantia ínfima, ainda que o ajuizamento 
tenha ocorrido em data anterior à nova Lei de Falência e Recuperação de Empresas (Lei n. 
11.101/2005). A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Para os 
ministros, uma vez não caracterizada situação de insolvência, deve-se prestigiar a continuidade 
das atividades comerciais. REsp 918.399 SP 
 
STJ - Universidade é condenada a pagar indenização por atraso em reconhecimento de 
curso  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a condenação da Academia Paulista Anchieta 
Ltda., mantenedora da Universidade Bandeirante de São Paulo (Uniban), por não ter 
providenciado a regularização do curso de Farmácia junto ao Ministério da Educação (MEC) 
em tempo hábil para que uma estudante formada pudesse exercer a profissão. A entidade de 
ensino deve pagar por danos morais à estudante que teve negado o registro no Conselho 
Regional de Farmácia (CRF). REsp 1.034.289 SP 
 
STJ - Petição assinada por advogado dispensa apresentação de certidão de intimação  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, determinou que o Tribunal 
de Justiça de Alagoas (TJAL) prossiga na análise de agravo de instrumento interposto pelo 
Banco Bradesco S/A. O TJAL havia negado provimento ao agravo por considerar que houve 
deficiência na instrução devido à ausência de cópia de certidão de intimação da instituição 
financeira acerca da decisão agravada. REsp 1.212.874 AL 
 



 

 

                                                   GAPRI – Grupo de Apoio ao Direito Privado                                                   37 

STJ - São devidos honorários advocatícios em casos de acolhimento da exceção de pré-
executividade  
É devida a condenação em honorários na exceção de pré-executividade quando ocorre a 
extinção ainda que parcial do processo executório. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que confirmou a fixação da verba honorária em favor da parte que 
contestava a execução, pelo reconhecimento da prescrição de oito de dez cheques 
executados. No caso concreto, a exceção de pré-executividade foi acolhida parcialmente, 
arbitrando-se honorários proporcionais. REsp 664.078 SP 
 
STJ - Ação que pode afetar quase cem municípios deve ser julgada pelo juízo do foro da 
capital do estado  
O julgamento de ação civil pública que discute o sistema de cobrança do financiamento do “Luz 
no Campo”, programa de implantação de rede elétrica no meio rural, é de competência do foro 
da capital do estado. Assim entenderam os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao negar recurso do Ministério Público de Mato Grosso (MPMT) contra as 
Centrais Elétricas Matogrossenses S/A (Cemat). REsp 1.101.057 MT 
 
STJ - Ação de arbitramento de honorários é de competência do foro onde escritório de 
advocacia está localizado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que é competente para 
processar e julgar a ação de arbitramento de honorários advocatícios o foro do lugar em que a 
obrigação deve, ou deveria, ser satisfeita. O contrato entre um advogado e uma indústria de 
componentes elétricos de São Paulo havia sido firmado verbalmente. REsp 1.072.318 SP 

STJ - Inadimplência em parcelas de imóvel gera dever de indenizar  
Mesmo se o imóvel é destinado a pessoas de baixa renda e as prestações de seu contrato 
forem de valor ínfimo, o inadimplemento do pagamento gera a obrigação de indenizar. A 
maioria dos ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotou esse 
entendimento em recursos interpostos por particulares e o Distrito Federal contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). REsp 963.073 DF 
 
STJ - Globo e afiliada não devem indenizar por revelar segredos do ilusionismo através 
do Mister M  
A veiculação do quadro “Mister M – o mágico mascarado”, em programa dominical, não gera 
responsabilidade civil da TV Globo Ltda. e da Televisão Gaúcha S/A, em razão de supostos 
danos materiais e morais, alegadamente causados aos profissionais das artes mágicas. O 
entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar o recurso 
especial de Vitor Hugo Cárdia e outros. REsp 1.189.975 RS 
 
STJ - Perícia inconclusiva leva STJ a manter indenização a paciente por erro em prótese 
dentária  
Uma clínica dentária de São Paulo deverá pagar indenização por erro em prótese dentária de 
paciente. A maioria da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso da 
empresa, que argumentava não haver prova de defeito no produto. Para o STJ, diante do 
conhecimento técnico que possui, a empresa deveria ter apresentado quesitos suplementares 
aptos a sanar a lacuna do laudo pericial. REsp 1.178.105 SP 

STJ - STJ afirma que leis já garantem status de união estável para relações homoafetivas  
A maioria da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o entendimento 
pioneiro da ministra Nancy Andrighi e reconheceu o status de união estável aos 
relacionamentos homoafetivos com base em leis infraconstitucionais. Para a relatora, as uniões 
de pessoas de mesmo sexo se baseiam nos mesmos princípios sociais e afetivos das relações 
heterossexuais. Negar tutela jurídica à família constituída com base nesses mesmos 
fundamentos seria uma violação da dignidade da pessoa humana. Em fevereiro, o voto da 
ministra foi seguido pelos ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha e Luis 
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Felipe Salomão. O julgamento foi interrompido pelo ministro Raul Araújo, que na sessão desta 
quarta-feira (11) aplicou o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), em razão de seu 
efeito vinculante. O entendimento do ministro Raul Araújo foi seguido pela ministra Isabel 
Gallotti. O ministro Sidnei Beneti também observou o efeito vinculante para alterar seu voto 
anterior. 
 
STJ - Devolução de cheque ao devedor, e não ao credor, gera indenização  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação do Banco do 
Brasil a indenizar por danos morais, no valor de R$ 10 mil, a Associação Comunitária de 
Laginha, no estado da Paraíba, por sustação de dois cheques. A decisão foi unânime. REsp 
896.867 PB 

STJ - Exclusividade de marca Leite de Rosas impede uso de nome semelhante em 
produtos da mesma classe  
A empresa Indústria de Cosméticos Naturais Calantari deve abster-se de uso da marca “Creme 
de Rosas”, pois há risco de confusão entre consumidores com o tradicional desodorante “Leite 
de Rosas”, de propriedade da LR Cia Brasileira de Produtos de Higiene e Toucador. A decisão 
é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em processo relatado pelo ministro 
Sidnei Beneti. A Turma acompanhou integralmente o voto do relator. REsp 929.604 SP  
 
STJ - Acordo extrajudicial é válido se partes têm pleno conhecimento e capacidade  
Mesmo desvantajosa para uma das partes, a transação extrajudicial é válida se os envolvidos 
têm pleno conhecimento dos termos do acordo e plena capacidade civil para agir. O 
entendimento é da maioria dos ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), em processo movido por vítima de atropelamento para anular acordo feito com a 
empresa proprietária do veículo que a atingiu. REsp 809.565 RJ 

STJ - Construtora deve indenizar danos morais por atraso em entrega de imóvel  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a necessidade de compensação por danos 
morais a um casal que passou mais de dez anos esperando pelo apartamento que comprou 
ainda na planta e que jamais foi entregue. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro havia 
condenado a empresa Carvalho Hosken S.A. Engenharia e Construções ao pagamento de R$ 
18 mil por danos morais, além de determinar a rescisão do contrato e a devolução de valores 
pagos pelo casal. REsp 617.077 RJ 
 
STJ - Prazo para prescrição de ação por erro médico se inicia quando o paciente se dá 
conta da lesão  
O prazo para prescrição do pedido de indenização por erro médico se inicia na data em que o 
paciente toma conhecimento da lesão, e não a data em que o profissional comete o ilícito. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que concedeu a uma vítima 
de erro médico, de São Paulo, a possibilidade de pleitear indenização por uma cirurgia 
realizada em 1979. A paciente teve ciência da falha profissional 15 anos depois. REsp 
1.020.801 SP e REsp 694.287 RJ 
 
STJ - Oficial de cartório deve pagar compensação por duplicidade de registros falsos  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou um registrador público do Paraná ao 
pagamento de indenização por danos morais em decorrência de fazer duas certidões de 
nascimento da mesma pessoa, com informações diferentes e falsas. Os registros foram feitos 
em um período de quatro dias no mesmo cartório, no mesmo livro, na mesma folha e com o 
mesmo número, tendo a mesma pessoa como declarante. REsp 1.134.677 PR 
 
STJ - Brasil Telecom não terá de ressarcir consumidores que receberam ações da Tele 
local, e não da Telebrás  
Uma disputa que vem ocupando Tribunais de todo o país há mais de uma década foi dirimida 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). A Quarta Turma decidiu que a Brasil Telecom, apesar 
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de ser parte legítima para responder à ação civil pública, não terá de ressarcir consumidores 
que alegam prejuízos por adquirirem linhas da Telecomunicações de Mato Grosso S/A 
(Telemat) com a promessa de emissão futura de ações daquela empresa ou da Telebrás. A 
posição segue entendimento do relator, ministro Luis Felipe Salomão, para quem o prejuízo 
experimentado pelos compradores, que receberam ações da Tele local em vez de ações da 
Telebrás, decorreu de flutuações naturais do mercado de capitais. REsp 753.159 MT 
 
STJ - Citibank não deve indenizar por ter pedido falência de empresa  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que julgou 
improcedente ação de indenização ajuizada pela Companhia Industrial de Instrumentos de 
Precisão (CIIP) contra o Citibank N/A. Os ministros, por maioria, entenderam que, para 
interposição de recurso especial, não existe a necessidade de embargos infringentes quando 
há mudança de voto de um dos magistrados no julgamento de embargos de declaração que, 
ao final, acabaram rejeitados. EREsp 512399-PE 
 
STJ - STJ analisará alegação de dano moral por erro de árbitro de futebol  
O ministro Luis Felipe Salomão determinou à Justiça do Rio que remeta para análise do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) o processo em que um torcedor do Atlético Mineiro pede 
indenização por danos morais em razão de erro de arbitragem que prejudicou seu time na 
Copa do Brasil, em 2007. O jogo, no Maracanã, acabou em 2 a 1 para o Botafogo e levou à 
desclassificação do clube mineiro. Ag 1.133.057 RJ 
 
STJ - Segunda Seção uniformizará entendimento sobre dano moral por inscrição 
indevida de devedor contumaz  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deve uniformizar o entendimento 
sobre indenização por danos morais decorrente de inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes para o caso de devedor contumaz. O desembargador convocado Vasco Del La 
Giustina admitiu o processamento de uma reclamação em que o Banco Cacique S/A se opõe a 
uma decisão da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do 
Rio de Janeiro (RJ), que manteve a condenação do banco ao pagamento da indenização. Rcl 
5.650 RJ 

STJ - CDC não é aplicável nos contratos firmados entre postos e distribuidores de 
combustível  
É indevida a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) nas relações existentes 
entre revendedores e distribuidores de combustível. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), e baseou-se em voto do ministro Luis Felipe Salomão. Insatisfeito 
com o preço e o modo de cobrança praticado pela empresa distribuidora, um revendedor de 
Santa Catarina ingressou com uma ação na Justiça com o argumento de que o preço praticado 
superava o valor de mercado. O contrato de adesão, a que aderira com exclusividade, vedaria 
o estabelecimento de preço mínimo de compras e exigiria o pagamento antecipado, o que 
ocasionaria “sério desequilíbrio contratual”. REsp 782.852 SC 
 
STJ - É válido contrato de permuta de imóveis não registrado em cartório  
O fato de o contrato de permuta de bem imóvel ainda não ter sido devidamente registrado em 
cartório, não confere a uma das partes a prerrogativa de desistir do negócio. Esse foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar um recurso 
especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. REsp 1.195.636 RJ 
 
STJ - Ex-jogador de futebol receberá indenização por uso da imagem em figurinha  
O ex-jogador de futebol Paulo Cezar Tosim, atleta que vestiu a camisa do Guarani, Corinthians 
e Vasco da Gama, assegurou no Superior Tribunal de Justiça (STJ) o direito à indenização por 
dano moral no valor de R$ 10 mil (atualizáveis a partir da data do julgamento), pela impressão 
da imagem dele, sem prévia autorização, em figurinha de álbum da Editora Abril S/A. REsp 
1.245.111 RS 
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STJ - Ministro segue método bifásico e fixa dano moral por morte em 500 salários 
mínimos  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou pagamento de 500 salários mínimos, o 
equivalente a R$ 272,5 mil, como compensação por danos morais à família de uma mulher 
morta em atropelamento. O acidente aconteceu no município de Serra (ES). A decisão da 
Terceira Turma, unânime, adotou os critérios para arbitramento de valor propostos pelo 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do caso. REsp 959.780 ES 

STF - Supremo reconhece união homoafetiva                                                                   Os 
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgarem as Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 132, reconheceram a união estável para casais do mesmo sexo. As ações foram 
ajuizadas na Corte, respectivamente, pela Procuradoria-Geral da República e pelo governador 
do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral. O julgamento começou na tarde de ontem (4), quando o 
relator das ações, ministro Ayres Britto, votou no sentido de dar interpretação conforme a 
Constituição Federal para excluir qualquer significado do artigo 1.723, do Código Civil, que 
impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. 
Votos disponíveis: Min. Ayres Britto; Min. Marco Aurélio; Min. Cármen Lúcia e Min. 
Ricardo Lewandowski. 

STJ - Considerando tempo do processo e valor envolvido, STJ quadruplica honorários 
advocatícios  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) elevou para R$ 400 mil os honorários 
contratuais devidos pela construtora Queiroz Galvão S/A a dois advogados que representaram 
a empresa em uma ação contra o estado de Alagoas. Os ministros consideraram os dez anos 
de tramitação do processo e o valor econômico envolvido – mais de R$ 130 milhões – para 
fixar o novo montante. REsp 1.207.681 AL 

STJ - Advogado não tem direito a prisão privilegiada na falta de pagamento de pensão  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a condição de advogado não garante ao 
devedor de pensão alimentícia o cumprimento da ordem de prisão em condições privilegiadas. 
Ao negar habeas corpus a um advogado de Rondônia, que havia deixado de pagar pensão à 
filha, os ministros da Terceira Turma entenderam que as condições especiais estabelecidas no 
Estatuto da Advocacia não cabem nas prisões civis. A decisão foi unânime.  

STJ - Banco terá que devolver a cliente dinheiro reaplicado sem autorização  
O Banco da Amazônia (Basa) terá que restituir a um cliente de Minas Gerais os valores que ele 
havia aplicado em fundo de investimento e que foram redirecionados sem sua autorização para 
outro fundo, gerido pelo Banco Santos. O dinheiro ficou bloqueado depois que o Banco Central 
decretou intervenção na segunda instituição. REsp 1.131.073 MG e REsp 1.003.893 RJ 

STJ - Indenização para familiares de ex-empregado morto é matéria da justiça trabalhista  
A indenização por danos morais pleiteada pelos familiares de ex-empregado morto em 
decorrência da relação de trabalho é de competência da Justiça do Trabalho, mesmo que a 
empresa ré seja apenas contratante da empregadora. O entendimento é da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). CC 115.831 RJ 
 
STJ - STJ devolve autos a tribunal estadual para que se fundamente o não acolhimento 
da exceção de usucapião  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu devolver ao Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS) um processo para que se fundamente o não acolhimento da 
exceção de usucapião. A ação já dura 25 anos. Em 1982, Mário Marassá propôs, contra a 
Condor Empreendimentos, uma ação de usucapião tendo como objeto um imóvel. O pedido 
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dessa ação foi julgado improcedente em fevereiro de 1985, por sentença confirmada pelo 
Tribunal estadual em decisão datada de outubro de 1986. REsp 1.194.694 RS 
 
STJ - Quarta Turma confirma proteção à marca Matte Leão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso da empresa Águas 
Minerais Pietra Santa Ltda. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). A 
empresa foi condenada por contrafação (produção comercial de produto sem autorização do 
proprietário intelectual) contra a marca de “Matte Leão”, de propriedade da Leão Júnior S/A. A 
Turma seguiu integralmente o voto do relator do processo, o ministro Aldir Passarinho Junior. O 
ministro aposentou-se no último dia 18. REsp 1.100.938 PR 
 
STJ - Sócias da extinta Rio 2004 pagarão quase R$1,2 mi à Sportsmedia por candidatura 
aos jogos  
As sócias da extinta Rio 2004 S/C terão que pagar quase R$1,2 milhão à Sportsmedia 
Empreendimentos Esportivos Ltda. pela confecção de texto da campanha de candidatura da 
cidade do Rio de Janeiro aos jogos olímpicos de 2004. A sociedade era composta pela 
Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ), Federação das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro (Firjan), Agência de Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro (AD-
Rio) e Iplan Rio Empresa Municipal de Informática. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 895.792 RJ 
 
STJ - Prescrição em ação por plágio conta da data em que se deu a violação, não do 
conhecimento da infração  
Por maioria, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a obrigação de 
editora reparar autor pela reprodução, sem autorização, de trechos de suas obras em apostilas 
publicadas por ela. A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, considerou já ter ocorrido 
a prescrição da possibilidade de indenização para o autor. REsp 1.168.336 RJ 

STF - Não cabe reclamação com base em súmula sem efeito vinculante                            
Com o argumento de que não cabe reclamação tendo como base súmula sem efeito 
vinculante, o ministro Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento à 
Reclamação (RCL 11235). O autor questionava uma decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
em um caso envolvendo dissolução judicial, que segundo ele teria violado a Súmula 380 do 
STF. A Súmula citada afirma que é cabível a dissolução judicial, com partilha do patrimônio 
adquirido pelo esforço do casal, quando comprovada a existência de sociedade de fato entre 
os concubinos. 

STF - União homoafetiva entra na pauta do Plenário do STF do próximo dia 4                    
Dois processos envolvendo a união de pessoas do mesmo sexo foram incluídos na pauta de 
julgamentos do Plenário do Supremo Tribunal Federal da próxima semana. Na quarta-feira, 4 
de maio, os ministros deverão analisar, sobre a união homoafetiva, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 132, ambas de relatoria do ministro Ayres Britto. 

STJ - Sistema de bilhetagem eletrônica em transportes não é protegido pela Lei de 
Direitos Autorais  
O suposto inventor de sistema de bilhetagem automática para transporte de passageiros não 
conseguiu reverter, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), decisão da Justiça estadual 
capixaba desfavorável a ele. No recurso, o inventor pleiteava que diversas empresas de ônibus 
do Espírito Santo interrompessem o uso do seu sistema ou derivativos até que regularizassem 
a licença de uso. A Terceira Turma entendeu que rever a questão da possibilidade de proteção 
do invento implicaria reexame de fatos e provas, o que não é possível em recurso especial. O 
órgão seguiu integralmente a decisão da relatora, ministra Nancy Andrighi. REsp 1.127.852 ES 
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STJ - Juiz não pode recusar carta fiança para determinar penhora sobre numerário em 
conta-corrente  
Mesmo com a nova legislação, o método de cobrança deve ser o que, sem criar prejuízos para 
o credor, seja o menos gravoso para o devedor. O entendimento é da ministra Nancy Andrighi 
em recurso movido pela Companhia Vale do Rio Doce contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo (TJES). O voto da relatora foi acompanhado pelo restante da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.116.647 ES 

STJ - Cabe multa por atraso injustificado no fornecimento de extratos de contas 
vinculadas ao FGTS  
É cabível a fixação de multa diária pelo descumprimento de obrigação de fazer (astreintes) no 
caso de atraso injustificado no fornecimento dos extratos de contas vinculadas ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Aplicação do artigo 461, parágrafo 4º, do Código 
Processual Civil (CPC). A decisão é da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
se deu em julgamento de recurso repetitivo, o que deve reduzir a chegada de novos recursos 
sobre o tema no Tribunal. REsp 1.112.862 GO 

STJ - Cobrança de honorários advocatícios não justifica penhora de bem de família  
Apesar da natureza alimentícia do honorário advocatício, sua cobrança não justifica a penhora 
do bem família, ou seja do imóvel que serve de habitação para a entidade familiar. O 
entendimento foi manifestado pelo ministro Aldir Passarinho Junior em recurso movido contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS). Os demais ministros da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) votaram integralmente com o relator. REsp 
1.182.108 MS 
 
STJ - Companhia de trem deve pagar indenização por morte de pedestre que avançou 
linha férrea  
A Companhia Metropolitana de Trens Urbanos de São Paulo deve pagar indenização de R$ 
200 mil à família de um pedestre morto em um acidente ocorrido em uma de suas linhas 
férreas. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que eventual desatenção da vítima não 
isenta de culpa a empresa, que tem o dever de cercar, murar e conservar as linhas para 
impedir o acesso de pedestres em sua área de seu domínio. REsp 1.123.704 SP 
 
STJ - Mantido bloqueio de prêmio da Mega-Sena alvo de disputa judicial  
O ministro Massami Uyeda do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou liminar que pedia o 
desbloqueio de metade do prêmio de loteria no valor de R$ 27,7 milhões. O dinheiro está 
sendo disputado entre dois moradores de Santa Catarina: o portador do bilhete premiado e 
uma pessoa que diz ter fornecido os números sorteados e o dinheiro para pagar a aposta. MC 
17.876 SC 
 
STJ - Rejeitado recurso de Marta Suplicy contra publicação que a chamou de perua  
A senadora Marta Suplicy não conseguiu levar ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) recurso 
para tentar obter indenização pelo uso da expressão “perua” em matéria jornalística. A 
indenização foi negada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), e o STJ entendeu ser 
incabível o recurso especial da autora. Ag 1.161.687 SP 
 
STJ - Se uso de chinelo e condução sem habilitação não contribuíram para acidente, 
motociclista não tem culpa concorrente  
Sendo a conduta do motorista réu a única causa do acidente, não é possível reconhecer a 
existência de culpa concorrente da autora que conduzia sua motocicleta de chinelos e sem 
habilitação. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Com esse 
entendimento, o motorista do carro terá de pagar indenização pelos danos materiais, bem 
como todas as despesas – futuras e já efetuadas – com tratamento médico, além de danos 
morais e estéticos sofridos pela motociclista. REsp 1.219.079 RS 
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STJ - Dano moral por ricochete: indenização para familiares que sofrem com a morte de 
parente próximo  
O sofrimento, a dor e o trauma provocados pela morte de um ente querido podem gerar o 
dever de indenizar. Assim tem entendido o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar pedidos 
de reparação feitos por parentes ou pessoas que mantenham fortes vínculos afetivos com a 
vítima. Trata-se de dano moral reflexo ou indireto, também denominado dano moral por 
ricochete. REsp 160.125 DF;  REsp 1.208.949 MG; REsp 876.448 RJ e EDcl no REsp 
876.448 RJ 
 
STJ - Só é possível quebra de sigilo fiscal de pessoa física ou jurídica no curso do 
processo quando bem justificada  
Embora viável ao Juízo determinar a quebra do sigilo fiscal de pessoa física ou jurídica no 
curso do processo, devido ao interesse público, tal medida excepcional impõe requisitos que a 
justifiquem, sob pena de se configurar arbitrária. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) que entendeu ser imprescindível que tal ordem seja precedida de 
fundamentação, e que seja ela consistente em demonstrar que se revele essencial à instrução 
ou necessária à eficácia dos atos executórios. REsp 1.220.307 SP 
 
STJ - Seguradora terá que indenizar empresa médica por atendimentos após contrato  
Se os clientes de empresa de seguro-saúde continuam utilizando os serviços de associação 
médica mesmo após o fim do contrato, deve haver indenização. O entendimento, unânime, foi 
dado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em recurso da Generali do 
Brasil Companhia de Seguros contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 
O tribunal fluminense considerou que a empresa deveria pagar indenização à Associação 
Sulamericana de Assistência Médica (Sulamed). REsp 1.178.322 RJ 

STJ - Programa Pânico na TV deve pagar R$ 100 mil por jogar baratas em mulher  
O grupo TV Ômega (Rede TV!)deve pagar R$100 mil em indenização por “brincadeira” feita 
para apresentação de um quadro do programa “Pânico na TV”. A condenação teve por base 
filmagens no qual um dos humoristas jogou baratas vivas sobre uma mulher que passava na 
rua. A Quarta Turma entendeu que a suposta brincadeira foi um ato de ignorância e 
despreparo. O valor repara não só os danos morais, como a veiculação de imagens feita sem 
autorização. REsp 1.095.385 SP 

STJ - Exclusividade em contrato verbal garante indenização a representante comercial  
A contratação de outra empresa para atuar na mesma área de representação comercial pode 
ser entendida como rescisão imotivada de contrato e dar margem ao pagamento de 
indenização pela firma representada, desde que, à falta de ajuste escrito, a exclusividade seja 
provada por testemunhas ou outros meios aceitos em juízo. REsp 846.543 RS e REsp 229.761 
ES 
 
STJ - Vale deve pagar a Petros R$ 340 milhões em expurgos inflacionários na venda de 
ouro  
A Vale S/A deve pagar à Fundação Petrobrás de Seguridade Social (Petros) diferença de 
correção monetária relativa aos expurgos inflacionários ocorridos durante os Planos Verão e 
Collor. A correção refere-se à liquidação em dinheiro de contratos mercantis de compra e 
venda de ouro a termo - para entrega futura. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.222.070 RJ e REsp 1.210.553 RJ 
 
STJ - Para Quarta Turma, suicídio só é indenizável após carência do seguro, ainda que 
não premeditado  
A morte por suicídio não será indenizada se ocorrer no período de carência de dois anos da 
contratação do seguro, não sendo relevante discutir a premeditação do contratante. O 
entendimento é da maioria dos ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), e foi manifestado no julgamento de um recurso do Itaú Seguros S/A. O relator do 
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processo, ministro João Otávio de Noronha, considerou que a decisão do Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) desrespeitou o artigo 798 do novo Código Civil (CC/2002). REsp 1.076.942  
PR e Ag 1.244.022 RS  

STJ - STJ fixa em R$ 275 mil indenização a pais de menino morto por leões  
Os pais de um menino morto por leões de circo montado no estacionamento do Shopping 
Guararápes, em Recife (PE), em 9 de abril de 2000, devem receber indenização no valor R$ 
275 mil, por danos morais e materiais. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que tanto a 
empresa responsável pelo evento, Sissi Espetáculos, quanto as responsáveis pela locação do 
circo, OMNI e CONPAR Participações Societárias, devem responder de forma solidária pelo 
dano. REsp 1.100.571 PE 

STJ - Suspensa ação de turma recursal que discute pagamento proporcional do DPVAT 
por invalidez permanente  
Esta suspensa a tramitação de um processo que discute, na Turma Recursal Cível dos 
Juizados Especiais do Mato Grosso (MT), o pagamento de indenização referente ao seguro 
obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores (DPVAT) por invalidez 
permanente. A determinação é do ministro Sidnei Beneti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que concedeu liminar em uma reclamação da BCS Seguros S/A. Rcl 5454 MT 
 
STJ - Doações fraudulentas devem ser canceladas até o limite dos débitos do devedor  
Doações fraudulentas feitas por devedores a parentes devem ser canceladas até o limite dos 
débitos que tenham com os credores prejudicados. Com esse entendimento, a integralidade da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso movida por particular 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). A Turma acompanhou por 
unanimidade o relator da matéria, ministro Sidnei Beneti. REsp 971.884 PR 
 
STJ - SFH: Não é necessário comum acordo em escolha do agente fiduciário para 
promover execução extrajudicial  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou que não se aplica aos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro de Habitação (SFH) a exigência de comum acordo entre credor e devedor 
na escolha do agente fiduciário para promover a execução extrajudicial. O caso foi julgado pela 
Corte Especial do Tribunal na condição de recurso repetitivo, conforme previsto no artigo 543-C 
do Código de Processo Civil (CPC), e a decisão deverá orientar a solução de muitos outros 
processos que versam sobre a mesma questão jurídica, e que estão sobrestados nos tribunais 
de segunda instância. REsp 1.160.435 PE 
 

STJ - Sócio minoritário de holding pode pedir documento de empresa controlada da qual 
não faça parte                                                                                                           Participantes 
de sociedade holding têm legitimidade para pleitear documento de sociedades controladas, das 
quais não tenham participação no quadro societário. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que garantiu a dois sócios quotistas de um grupo familiar o acesso 
às informações envolvendo empresas coligadas das quais não tinham participação direta. 
REsp 1.223.733 RJ 

STJ - Recusa de cobertura securitária por parte da Unimed gera indenização de R$ 15 mil  
A Unimed Campo Grande MS Cooperativa de Trabalho Médico deve indenizar em R$ 15 mil, 
por danos morais, segurada que teve seu pedido de cobertura da “radioterapia conformacional” 
recusado. A empresa argumentou que só poderia cobrir a despesa de tratamento com 
“radioterapia convencional”. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). REsp 1.200.691 MS 

STJ - Seção vai uniformizar entendimento de Turma Recursal sobre restituição de 
valores pagos em consórcio  
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Está suspensa a tramitação de um processo que discute, na Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal (DF), o prazo para a restituição de parcelas 
que foram pagas a uma administradora de consórcio por uma consorciada desistente. A 
determinação é da ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que concedeu 
liminar em uma reclamação da Caixa Consórcio S/A. Rcl 5531 DF 

STJ - Venda de bem apreendido sem comunicação ao fiador cessa a fiança  
O fiador de bem apreendido e vendido extrajudicialmente sem que essa alienação lhe seja 
comunicada não é responsável pelo débito remanescente. A obrigação de saldar a dívida, 
nesse caso, é exclusiva do devedor principal. Essa é a jurisprudência consolidada no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 749.199 SP 

STJ - Seguradora terá de indenizar por doença segurado que pediu indenização por 
acidente  
Uma seguradora terá que pagar R$ 100 mil a um segurado que descobriu, no curso de ação de 
indenização por acidente de trabalho, que sua invalidez foi em decorrência de doença. Devida 
à toxoplasmose, o segurado perdeu totalmente a visão do olho esquerdo. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que fixou a incidência da correção 
monetária na data em que o pagamento da indenização deveria ter sido efetuado pela 
seguradora. REsp 1.117.031 RS 
 
STJ - Cassi deve pagar R$ 30 mil a paciente que teve tratamento médico negado 
abusivamente  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou a Caixa de Assistência dos Funcionários do 
Banco do Brasil (Cassi) a pagar R$ 30 mil em indenização por danos morais a um paciente 
idoso que teve um tratamento negado. Para os ministros, o dano sofrido por uma pessoa que 
corria o risco de ter um pé amputado não foi apenas um aborrecimento, como entendeu a 
Justiça do Rio Grande do Sul ao negar o pedido de indenização REsp 1.167.525 RS 

STJ - Execução contra sócio por desconsideração da empresa não é limitada à cota 
social  
A responsabilidade do sócio executado por desconsideração da pessoa jurídica não se limita 
ao valor de sua cota social. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), em ação movida por professor que tenta receber R$ 20 mil por ferimentos em explosão 
de gás ocorrida em parque aquático de Brasília (DF). REsp 1.169.175 DF 

STJ - Terceira Turma retoma julgamento sobre reconhecimento "post mortem" de união 
homoafetiva  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) retoma, nesta quinta-feira (7), o 
julgamento sobre a possibilidade de reconhecimento post mortem de união homoafetiva, bem 
como divisão do patrimônio adquirido ao longo do relacionamento. O caso é do Mato Grosso. A 
relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, votou para que se mantenha decisão que 
reconheceu a união homoafetiva existente entre um bibliotecário e um cabeleireiro, de 1988 até 
3 de novembro de 2006, data do falecimento do primeiro, e assegurou ao segundo 50% do 
patrimônio adquirido a título oneroso, durante a convivência. 
 
STJ - Unidade com que o segurado contratou o plano deve responder ação pela não 
autorização de exame  
A responsável por responder ação de indenização pela não autorização de exame é a unidade 
com que o segurado contratou o plano, não a unidade que deixou de atender o paciente, ainda 
que esta integre o mesmo grupo operador de plano saúde. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que proveu recurso movido pela Unimed Curitiba. A Turma 
acompanhou, por maioria, o voto do relator do recurso, ministro Massami Uyeda. REsp 
1.140.107 PR 
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STJ - Exumação para teste de DNA tem apoio na jurisprudência  
O entendimento de que é possível a exumação de corpo para exame de DNA em investigação 
de paternidade, já consolidado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), levou a Terceira Turma a 
rejeitar o destrancamento de um recurso especial em que o recorrente pretendia evitar a coleta 
de material genético nos restos mortais de seu pai, falecido em 2002. Na petição indeferida 
pela Terceira Turma, o filho sustentava que haveria a necessidade de apresentação de outras 
provas, antes de a Justiça determinar a exumação.  

STF - Deferida liminar para garantir aparelho de alto custo a paciente                                 
O ministro Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar em Ação Cautelar 
(AC 2836) para garantir o acesso ao aparelho Continous Positive Airway Presure (CPAP) para 
uma pessoa portadora de síndrome da apneia obstrutiva do sono grave. Essa ação foi proposta 
na Corte pelo Ministério Público paulista (MP-SP) com a finalidade de obrigar o Município de 
Ribeirão Preto e o Estado de São Paulo a fornecer o aparelho.  

STJ - Mudança abrupta em preço de seguro ofende o sistema de proteção ao 
consumidor  
Se o consumidor contratou ainda jovem o seguro de vida oferecido pela seguradora e o vínculo 
vem se renovando ano a ano, o segurado tem o direito de se manter dentro dos parâmetros 
estabelecidos, sob o risco de violação ao princípio da boa-fé. A Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que aumentos necessários para o reequilíbrio da carteira 
têm de ser estabelecidos de maneira suave e gradual, mediante um cronograma, do qual o 
segurado tem de ser cientificado previamente. REsp 1.073.595 MG 
 
STJ - Anulada decisão em embargos infringentes que negou indenização reconhecida na 
sentença e na apelação  
Embargos infringentes não podem alterar acórdão proferido por maioria de votos que mantém 
o mérito da sentença. De acordo com a Lei n. 10.352/2001, esse tipo de recurso só é admitido 
quando o acórdão não unânime tiver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito ou 
julgado procedente ação rescisória. REsp 808.681 RJ 

STJ - Quarta Turma considera penhorável saldo de previdência complementar  
Os valores depositados em planos de previdência privada não têm natureza alimentar, 
adquirindo, em vez disso, o caráter de poupança ou investimento – razão pela qual podem ser 
penhorados. Com esse argumento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
rejeitou recurso de um ex-presidente do Banco Santos, que pretendia excluir da 
indisponibilidade de bens o saldo acumulado em fundo de aposentadoria na modalidade PGBL 
(Plano Gerador de Benefício Livre). REsp 1.121.719 SP 

STJ - Palavra relacionada a consumidor negro não pode ser registrada como marca 
exclusiva  
A palavra “ébano”, usada na designação de produtos voltados para os consumidores 
afrodescendentes, não pode ser registrada como marca exclusiva. O entendimento foi dado 
pela ministra Nancy Andrighi em recurso interposto pela Unilever Brasil Ltda. e Unilever N. V. 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). O restante da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acompanhou a relatora integralmente. REsp 
1.166.498 RJ 

STJ - Ex-senador não consegue indenização por matéria da IstoÉ  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), manteve decisão que 
isentou a Editora Três Ltda., responsável pela publicação da Revista Istoé, de indenizar o ex-
senador Gerson Camata, em razão de matéria jornalística. O ministro negou seguimento ao 
recurso especial interposto por Camata, que pretendia discutir a questão no STJ, aplicando a 
Súmula 7 da Corte. No caso, o ex-senador ajuizou ação contra a Editora Três Ltda. 
pretendendo ser indenizado por danos morais, em razão de matéria jornalística de cunho 
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ofensivo publicada pela Revista Istoé. Segundo ele, a Editora divulgou matéria apontando-o 
como integrante de organização criminosa que agia no Espírito Santo, fundada em documento 
inexistente, pois não constava assinatura, mas apenas um carimbo de “secreto”. Ag 1.191.345 
DF 
 
STJ - Boleto bancário pode ser usado para propor ação de execução  
Boletos de cobrança bancária e títulos virtuais suprem a ausência física do título cambial e 
podem constituir títulos executivos extrajudiciais. Para isso, eles precisam estar acompanhados 
dos instrumentos de protesto por indicação (sem apresentação da duplicata) e dos 
comprovantes de entrega da mercadoria ou da prestação dos serviços. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.024.691 PR 

STJ - Banco terá de indenizar por deixar de verificar regularidade de endosso de cheque      
O banco é responsável por não ter verificado série de endossos de cheques nominais à 
Prefeitura de São Paulo (SP). Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao julgar o recurso de contribuinte que pedia o reconhecimento de que a 
instituição foi negligente ao aceitar o endosso de dois cheques administrativos e nominais à 
Prefeitura, deixando de impedir uma operação fraudulenta. REsp 989.076 SP 

STJ - Clínica não é responsável por erro em cirurgia exclusivo do médico  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) isentou uma clínica ortopédica da 
condenação por erro médico cometido em cirurgia. Os ministros constataram que a clínica 
cumpriu todas as suas obrigações, como fornecimento adequado de instalações, 
medicamentos e equipe de enfermagem, e que o erro no procedimento decorreu unicamente 
da imperícia dos cirurgiões, que não tinham vínculo com a unidade hospitalar. REsp 1.019.404 
RN 

STJ - Tribunal de origem pode alterar valor de pensão mensal mesmo sem pedido 
expresso  
É admissível que o tribunal altere o valor da pensão mensal arbitrado na sentença, ao julgar 
recurso em que o apelante pede o afastamento da condenação, por ausência de dano 
indenizável, sem pedido expresso de redução da pensão. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o recurso especial foi interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 1.203.052 SP 
 

STJ - Ecad não pode cobrar por execuções musicais em evento religioso, gratuito e sem 
fins lucrativos                                                                                                                       A 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) excluiu a cobrança de direitos autorais 
em relação a um evento religioso, com entrada gratuita e sem fins lucrativos promovido, em 
2002, pela Mitra Arquidiocesana de Vitória. O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) 
havia determinado o pagamento ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad). A 
Turma seguiu integralmente o voto do relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
REsp 964.404 ES 

STJ - Justiça brasileira deve julgar ação sobre retirada de carga de navio estrangeiro 
naufragado em águas nacionais  
A Justiça brasileira tem competência concorrente para analisar ação cautelar que pode impedir 
a retirada de carga recuperada em um navio liberiano sem que antes os proprietários efetuem 
o pagamento a que faz jus a empresa de salvatagem holandesa. A carga foi recuperada em 
águas brasileiras. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
reformou entendimento da Justiça Catarinense.  REsp 772.661 SC 

STF - Mantida decisão que isentou jornalista de indenização por dano moral a 
desembargador                                                                                                              Em 



 

 

                                                   GAPRI – Grupo de Apoio ao Direito Privado                                                   48 

processo de relatoria do ministro Celso de Mello, a Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) negou provimento a agravo regimental em Agravo de Instrumento (AI 705630 
SC) que pretendia levar o STF a rever decisão que absolveu o jornalista Cláudio Humberto de 
Oliveira Rosa e Silva do pagamento de indenização por danos morais ao desembargador 
aposentado Francisco José Rodrigues de Oliveira, de Santa Catarina.O agravo questionava 
despacho do ministro Celso de Mello que, em junho de 2010, julgou improcedente ação 
indenizatória proposta pelo desembargador na Justiça Estadual catarinense. A origem foi uma 
nota publicada pelo jornalista segundo a qual o desembargador teria, em menos de 12 horas, 
reintegrado seis vereadores do município de Barra Velha após votar contra no mesmo 
processo.  

STJ - Padrasto de menor que voltou aos Estados Unidos com pai biológico terá de pagar 
multa  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso do padrasto brasileiro 
de menor que voltou aos Estados Unidos com o pai biológico, norte-americano, condenado a 
pagar multa por litigância de má-fé e descumprimento de decisões judiciais. Por três votos a 
dois, os ministros do colegiado entenderam que não seria adequado reexaminar as provas do 
processo, vedado pela Súmula 7 do Tribunal.  

STJ - Negativação indevida no Bacen gera indenização por dano moral  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que a inscrição no sistema 
de informações do Banco Central (Bacen) pode dar margem a indenizações por dano moral, da 
mesma forma como ocorre com a negativação indevida em cadastros de instituições privadas 
de proteção ao crédito, como Serasa e SPC. REsp 1.117.319 SC 
 
STJ - Incabível reclamação contra dano moral que segue parâmetros do STJ  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou ser incabível a reclamação 
que pretenda alterar o valor de indenização por dano moral, quando tal valor tenha sido fixado 
por juizados especiais cíveis em sintonia com a orientação jurisprudencial da Corte. A decisão 
foi tomada no julgamento de reclamação submetida ao STJ pelo Banco Santander, com o 
objetivo de reduzir indenização a que havia sido condenado por incluir indevidamente o nome 
de uma pessoa nos cadastros de proteção ao crédito. Rcl 5243 MT e AgRg na Rcl 5243 MT 
 
STJ - Ação por danos morais a ex-presidente de empresa de telefonia deve continuar  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, atendeu o pedido 
de Ruy Salgado Ribeirão contra julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para que 
fosse reconhecido o direito a ação por danos morais contra dois jornalistas. A turma 
acompanhou integralmente o voto do relator do processo, ministro Aldir Passarinho Junior. 
REsp 586.257 SP 
 
STJ - É valida notificação extrajudicial de mora expedida por cartório de comarca 
diferente da do devedor  
Notificação extrajudicial para constituição de mora pode ser emitida por Cartório de Títulos e 
Documentos de comarca que não seja a de domicílio do devedor e entregue a ele por via 
postal com aviso de recebimento. Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
essa notificação cumpre os requisitos necessários para possibilitar a propositura de ação de 
busca e apreensão. REsp 1.237.699 SC 

STJ - Mineradoras sem licença não serão indenizadas por construção de hidrelétrica  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou improcedente ação de 
indenização movida por duas mineradoras que tiveram as atividades interrompidas pela 
formação do lago da Usina Hidrelétrica do Lajeado, em Tocantins. Os ministros entenderam 
que a falta de licença do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) para extração 
de seixo e areia caracteriza a atividade como ilegal, o que afasta a indenização. REsp 
1.188.683 TO 
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STJ - OAB não pode intervir em ação por dano moral contra advogado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) impediu a intervenção da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) em ação de indenização por danos morais na qual um de seus 
associados figura como réu. Segundo o relator do caso, ministro Massami Uyeda, não há 
interesse jurídico que justifique a atuação da OAB. REsp 1.172.634 SP 

STJ - STJ permite averbação da existência de ação civil pública contra empreendimento  
Ação Civil Pública que questiona construção de empreendimento imobiliário em área de 
preservação ambiental permanente sem licença ambiental pode ser averbada em registro 
imobiliário para proteger os possíveis compradores de imóveis. A decisão é da Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.161.300 SC 
 
STJ - STJ cancela indenização a investidor estrangeiro por aplicação que gerou perdas 
de US$ 2 milhões  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cancelou indenização concedida a 
investidor estrangeiro que alegou ter perdido US$ 2 milhões em aplicações desastrosas feitas 
por corretoras brasileiras. Por falhas processuais, os ministros restabeleceram a sentença que 
extinguiu o processo sem julgamento de mérito. REsp 910.039 RS 

STJ - Ações sobre pagamento proporcional do DPVAT por invalidez parcial são 
suspensas no Mato Grosso  
Está suspensa a tramitação dos processos que discutem, na Quinta Turma Recursal dos 
Juizados Especiais de Mato Grosso, pagamento proporcional do DPVAT em caso de invalidez 
parcial. A determinação é da ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
concedeu em parte a liminar em uma reclamação da Sul América Companhia Nacional de 
Seguros. Rcl 5409 MT 

STJ - Rejeitado recurso da Fox contra dublador do seriado 24 Horas  
O ministro Massami Uyeda negou provimento a recurso da Fox Film do Brasil, que pretendia 
rediscutir no Superior Tribunal de Justiça (STJ) a decisão em que foi condenada a indenizar o 
dublador José Otávio Guarnieri por danos materiais e morais. Conhecido como Tata Guarnieri, 
o dublador fez a voz do personagem Jack Bauer, interpretado por Kiefer Sutherland, na versão 
brasileira da série 24 Horas. Ag 1.240.190 SP 

STJ -  Dano moral à doméstica cometido por patroa médica deve ser analisado pela 
Justiça comum  

Cabe à justiça comum estadual processar e julgar ação de indenização por danos morais 
ajuizada por ex-empregada doméstica, por suposto erro médico praticado por sua ex-
empregadora, médica que a submeteu ao tratamento. Com este entendimento, o ministro Luis 
Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), declarou competente o juízo de Direito 
da 1ª Vara de São Bento do Sul (SC) para julgar a ação proposta pela ex-doméstica, 
objetivando o ressarcimento decorrente de tratamento facial realizado por seus ex-patrões 
como forma de presenteá-la. CC 111.988 SC 

STJ - O Globo terá de pagar R$ 10 mil por uso indevido de imagem em anúncio  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou em R$ 10 mil o valor da 
indenização a ser paga pela Infoglobo Comunicações Ltda., que publica o jornal O Globo, a 
Erick Leitão da Boa Morte, por uso indevido de imagem em anúncio publicitário. Para os 
ministros, como se trata de uma pessoa comum, sem notoriedade, a vinculação de sua 
imagem ao produto anunciado não representa qualquer elevação nas vendas. A decisão do 
colegiado afastou da condenação a empresa Folha da Manhã S/A (Folha de S. Paulo) por 
ausência de qualquer ato ilícito, bem como por inexistência de solidariedade. REsp 1.208.612 
RJ 
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STJ - É abusivo honorário de 50% em causa milionária de cliente de baixa renda  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu de 50% para 30% os 
honorários contratuais fixados em uma ação que buscava o pagamento de pensão por morte. 
Por maioria de votos, os ministros entenderam que houve abuso dos advogados ao propor um 
contrato a uma pessoa de baixa renda e instrução cobrando honorários no percentual máximo 
permitido pelo Código de Ética e Disciplina da OAB. REsp 1.155.200 DF 
 
STJ - Créditos trabalhistas ficam sujeitos ao regime da recuperação judicial  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que, nos processos de 
recuperação judicial, compete ao juízo da recuperação decidir sobre o pagamento de créditos 
trabalhistas. A Justiça do Trabalho, nesses casos, é competente apenas para julgar as 
questões relativas à relação trabalhista e apurar o crédito respectivo, não podendo determinar 
a alienação ou disponibilização do ativo da empresa para satisfazer os reclamantes. CC 
112.799 DF 

STJ - Justiça trabalhista deve julgar ação por erro em dados fiscais de empregado  
A Justiça do Trabalho é competente para julgar ação indenizatória de ex-empregado contra 
empresa que teria deixado de entregar ao fisco informações sobre o Imposto de Renda 
recolhido na fonte. A decisão foi tomada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao analisar um conflito de competência entre a 1ª Vara do Trabalho de Barueri e a 5ª 
Vara Cível de Osasco, no estado de São Paulo. CC 115.226 SP 
 
STJ - Shopping 25 de Março é responsável por venda de produtos falsos  
O Shopping 25 de Março, tradicional ponto de comércio popular localizado na região central de 
São Paulo, terá que pagar multa de R$ 50 mil por dia caso não impeça, em seus boxes, a 
exposição e venda de produtos falsificados com as marcas Louis Vuitton, Oakley e Nike. Terá 
também que pagar indenização por danos morais aos titulares das três marcas. REsp 
1.125.739 SP 
 
STJ - Suspensas ações no Mato Grosso sobre pagamento proporcional do DPVAT por 
invalidez  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) suspendeu a tramitação dos processos que discutem, nos 
juizados especiais cíveis de Mato Grosso, pagamento proporcional do DPVAT por invalidez 
parcial. A determinação é da ministra Isabel Gallotti, que concedeu liminar em uma reclamação 
da Sul América Companhia Nacional de Seguros. Rcl 5368 MT 

STJ - STJ garante à companheira partilha dos bens adquiridos durante união de 18 anos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que reconheceu a 
união estável, pelo período de 18 anos, de um casal cujo homem faleceu, bem como a partilha 
dos bens adquiridos durante o convívio. Dessa forma, o colegiado negou o recurso interposto 
pela sucessão do falecido, que pretendia modificar o entendimento da partilha dos dividendos, 
quer ativos, quer passivos.  
 
STJ - STJ mantém registro de marca de empresa parecida com nome comercial de outra 
do mesmo ramo  
O registro de uma marca que reproduza ou imite elemento característico de nome empresarial 
de terceiros só pode ser negado se houver exclusividade de uso do nome em todo território 
nacional e a imitação ou reprodução for capaz de gerar confusão. Essa foi interpretação da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para a regra contida no inciso V, do artigo 
124 da Lei n. 9.279/96 – Lei de Propriedade Industrial.  REsp 1.204.488 RS 
 
STJ - Autor pode eleger foro para ação de abstenção do uso de marca cumulado com 
pedido de indenização  
O foro competente para julgar ação de abstenção do uso de marca cumulada com pedido de 
reparação de danos pode ser o do domicílio do autor, do domicílio do réu, ou ainda o do local 
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onde o fato ocorreu. A escolha é do autor da ação. O entendimento é da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, que resolveu divergência sobre o tema entre decisões da Terceira 
e da Quarta Turma. A decisão foi por maioria de votos. EAg 783.280 RS 

STF - Ministra Ellen Gracie defere liminar proposta pelo MP-RS por desrespeito à Súmula 
Vinculante 10                                                                                                                    A 
ministra do Supremo Tribunal Federal (STF) Ellen Gracie deferiu liminar na Reclamação (RCL) 
10428, ajuizada na Corte pelo Ministério Público (MP) do Rio Grande do Sul para suspender 
acórdão da 21ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça gaúcho que manteve a determinação para 
o MP efetuar depósito prévio de honorários periciais referentes à perícia por ele 
solicitada. “Vislumbro, neste juízo prévio, o confronto entre o ato emanado do juízo reclamado 
e o que expressamente dispõe a Súmula Vinculante 10”, decidiu a ministra. Rcl 10.428 RS 

STF - Anencefalia: ministro Marco Aurélio libera processo para julgamento                            
O ministro Marco Aurélio, relator da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF 54) que trata de um dos temas mais polêmicos em tramitação no Supremo Tribunal 
federal (STF) – a possibilidade de interrupção terapêutica da gestação de fetos anencéfalos 
(sem cérebro) – concluiu seu voto e liberou o processo para que entre na pauta de julgamentos 
plenários, ainda sem data prevista. ADPF 54 DF 

 STJ - Suspensa ação de turma recursal sobre restituição de valores pagos a consórcio  
Está suspensa a tramitação de um processo que discute, na Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis de Muriaé (MG), a restituição imediata de parcelas que foram pagas a uma 
administradora de consórcios por uma consorciada desistente. A determinação é do ministro 
Aldir Passarinho Junior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que concedeu liminar em 
reclamação da Caixa Consórcios S/A Administradora de Consórcios. Recl 3872.  
  
STJ - Engano sobre natureza de cartão bancário não causa dano moral  
A simples confusão entre quais serviços são disponíveis com cartão fornecido por instituição 
bancária não é o bastante para causar dano moral. Esse foi o entendimento da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em processo movido por cliente contra o Unicard Banco 
Múltiplo S/A. O cliente alega que foi enganado pela propaganda da empresa. REsp 1.151.688 
RJ. 
 
STJ - Termo inicial dos juros moratórios pode ser alterado mesmo sem pedido  
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que os juros de mora 
constituem matéria de ordem pública, de forma que sua aplicação, alteração de cálculo, ou 
modificação do termo inicial – de ofício – não configuram reformatio in pejus (reforma para 
piorar a situação de quem recorre), nem dependem de pedido das partes. REsp 998.935 DF;  
EDcl REsp 998.935 e EDcl nos EDcl no REsp 998.935 
 
STJ - Partes podem escolher foro competente para julgar ações sobre hipoteca  
O foro competente para julgar ações sobre hipoteca não é necessariamente o local onde o 
imóvel está situado. Nos casos em que não se discute direito real sobre bem imóvel, como 
propriedade e posse, o foro pode ser escolhido pelas partes em contrato. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1.048.937 PB 

STJ - Cabe inversão do ônus da prova em ação do MP em benefício de consumidores  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válida a decisão de um 
desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que determinou a inversão do 
ônus da prova em uma ação proposta pelo Ministério Público em benefício dos consumidores. 
A Turma entendeu que as ações coletivas devem ser facilitadas, de modo a oferecer a máxima 
aplicação do direito. REsp 951.785 RS e REsp 1.049.822 RS. 
 
STJ - Cláusula restritiva de seguro deve ser conhecida no momento da contratação  
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A seguradora deve prestar ampla informação das cláusulas limitativas do seguro no momento 
da proposta, e não apenas após a celebração do contrato, quando envia para a residência o 
manual do segurado. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o 
esclarecimento posterior das cláusulas restritivas do seguro viola a boa-fé, de modo que é 
ilegal a exclusão do benefício com o argumento de agravamento do risco. REsp 1.219.406 MG. 

STJ - Unimed deve pagar despesas com cirurgia bariátrica de segurada com obesidade 
mórbida  
A gastroplastia (cirurgia bariátrica), indicada como tratamento para obesidade mórbida, longe 
de ser um procedimento estético ou mero tratamento emagrecedor, revela-se cirurgia essencial 
à sobrevida do segurado que sofre de outras co-morbidades decorrentes da obesidade em 
grau severo. Nesse caso, é ilegal a recusa do plano de saúde em cobrir as despesas da 
intervenção cirúrgica. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou provimento ao recurso especial da Unimed Norte do Estado do Mato Grosso, que 
alegava não haver previsão contratual para a cobertura desse tipo de procedimento. REsp 
1175616 MT 
 
STJ - Aparelho de TV e máquina de lavar são impenhoráveis  
Aparelho de televisão e máquina de lavar, bens usualmente encontrados em uma residência, 
não podem ser penhorados para saldar dívidas. A decisão é da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de reclamação contra decisão de Turma Recursal de 
juizado especial. Todos os processos no país sobre esse tema que estavam suspensos 
aguardando a decisão do STJ já podem ser retomados.  Recl 4374 MS  

STJ - Direito a julgamento célere também alcança condenado a pagar indenização  
O condenado a pagar indenização também tem direito à composição rápida da disputa judicial. 
Por isso, é possível aplicar contra o credor da indenização multa por recurso protelatório. A 
decisão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aplicou multa de 1% à atriz 
Maitê Proença. REsp 764.735 RS; EDcl no REsp 764.735 RS e EDcl nos EDcl no REsp 
764735 RS 

STJ - É legal cláusula que fixa valor de mercado referenciado para indenização em 
seguro de veículos  
Por maioria, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal cláusula 
que estabelece o “Valor de Mercado Referenciado” como padrão de indenização, em caso de 
perda total e furto do veículo segurado. O entendimento se deu no julgamento de recurso 
especial interposto por diversas seguradoras de veículos contra o Ministério Público Federal 
(MPF). REsp 1.189.213 GO   
 
STJ - Seguradora que não realizou exame de admissão não pode alegar doença pré-
existente para obesidade mórbida                                                                                   A 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão da Justiça potiguar que 
determinou à Unimed o pagamento de cirurgia bariátrica a um segurado de Mossoró (RN). O 
plano de saúde havia se recusado a cobrir as despesas com a cirurgia de redução de 
estômago, ao argumento de ser o autor portador de doença pré-existente. O relator do recurso 
é o ministro Luis Felipe Salomão e a decisão foi unânime. REsp 980.326 RN 

STJ - Mulher que viveu por 37 anos em união estável tem direito a administrar metade 
dos bens  
A administração do espólio pelo inventariante não esbarra no direito de meação conferido ao 
companheiro ou cônjuge. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) rejeitou o recurso do inventariante, sobrinho do falecido, que questionava a 
atribuição da administração de metade dos bens da herança à suposta companheira do tio 
dele. REsp 975.964 BA e MC 13.651 BA 
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STJ - Negado habeas corpus a empresário que deve mais de R$ 3 milhões em pensão 
alimentícia  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o habeas corpus a empresário 
fluminense que deve mais de R$ 3 milhões em pensão alimentícia. A defesa pretendia afastar 
a sua prisão civil em execução de alimentos. A decisão foi unânime. O empresário, executivo 
do mercado financeiro e esportivo, recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ), na qual se afirma que o débito atual, já que se trata de prestações vencidas no 
curso de processo, autoriza a prisão civil. 

STJ - Réu que pode ser prejudicado por rescisória de outro réu é litisconsorte 
necessário  
Ainda que tenha figurado na ação original no mesmo polo do autor da ação rescisória, o réu 
que possa vir a ser prejudicado com eventual anulação total ou parcial da decisão anterior deve 
integrar a ação rescisória como litisconsorte necessário. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 863.890 SC 
 
STJ - Retificação do registro civil não serve para corrigir dados transitórios  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou 
improcedente o pedido de uma cidadã para que fosse corrigida, na certidão de casamento, sua 
atividade profissional. Os ministros do colegiado, seguindo o voto do relator, ministro Massami 
Uyeda, entenderam que não é possível que se permita desnaturar o instituto da retificação do 
registro civil, que serve para corrigir erros quanto a dados essenciais dos interessados (filiação, 
data de nascimento e naturalidade). REsp 1.194.378 MG 

STJ -  Suspensa ação de turma recursal que discutia complementação do Seguro DPVAT  
Está suspensa a tramitação do processo que discute, no juizado especial cível de Santa 
Catarina, complemento de indenização decorrente do Seguro DPVAT. A determinação é do 
ministro Aldir Passarinho Junior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que concedeu liminar 
em uma reclamação da Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A. Recl 5247 SC 
 
STJ - Cláusula que impede agravamento de risco do seguro se estende a terceiros 
condutores  
A proprietária de um veículo envolvido em acidente não conseguiu ver reformada decisão do 
Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais que isentou a seguradora do pagamento da 
indenização. Ela alegava que não teria contribuído para a ocorrência do sinistro, já que era o 
seu marido quem conduzia – inabilitado e sem a sua autorização – o veículo no momento do 
acidente. REsp 619.770 MG 
 
STJ - Não é possível a existência de duas uniões estáveis paralelas  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou não 
ser possível a existência de duas uniões estáveis paralelas. Para os ministros do colegiado, a 
não admissibilidade acontece porque a lei exige como um dos requisitos fundamentais para o 
reconhecimento da união estável o dever de fidelidade, incentivando, no mais, a conversão da 
união em casamento. REsp 912.926 RS 
 
STJ - Inadimplência de aluguel justifica despejo liminar mesmo em processos antigos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a concessão de antecipação de 
tutela em ação de despejo por inadimplência. Os ministros aplicaram a Lei n. 12.112/2009, 
mesmo tendo sido editada após o início da ação. A lei altera e aperfeiçoa as regras e 
procedimentos da Lei n. 8.245/1991, a chamada Lei do Inquilinato.  REsp. 1.207.161 AL  
 
STJ - Magistrado não pode retificar voto após proclamação do resultado de julgamento  
O magistrado não pode, de ofício, retratar seu voto depois de anunciado o resultado do 
julgamento pelo presidente do colegiado. A decisão é da Segunda Turma do Superior Tribunal 
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de Justiça (STJ), em recurso da Gerdau Aços Longos S/A contra ato do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5). REsp 1.086.842 PE 

STJ - Ausência de folha que integra contrarrazões não impede análise de recurso  
Não havendo prejuízo à compreensão da tese sustentada pela parte, a ausência de cópia de 
apenas uma das folhas que integram as contrarrazões ao recurso especial não inviabiliza o 
conhecimento do agravo. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que negou o pedido para impedir o seguimento de um recurso por conta da falha processual. 
Ag 1.321.854 DF 
 
STJ - Recebimento do DPVAT exige efetivo envolvimento do veículo em acidente  
É indevida a indenização decorrente do seguro de danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre, o DPVAT, se o acidente ocorreu sem o envolvimento direto do 
veículo. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou 
provimento ao recurso de um trabalhador de Mato Grosso do Sul que reclamava indenização 
por uma queda ocorrida quando descia de uma carreta estacionada. Resp 1.185.100 MS 

STJ - Concordatária tem direito ao levantamento de valores que estão depositados à 
disposição de credores não habilitados  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a empresa Ferragens 
Amadeo Scalabrin Ltda. tem direito ao levantamento de valores que estão depositados à 
disposição de credores não habilitados em concordata preventiva, ajuizada sob o amparo do 
Decreto-Lei n. 7.661/1945 e encerrada por sentença que a considerou cumprida.  REsp 
1.172.387 RS 
 
STJ - Indenização por uso de cópia pirata de programa não se restringe a valor de 
mercado  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a indenização imposta ao 
infrator por uso sem licença de programa de computador não se restringe ao valor de mercado 
dos produtos apreendidos. A indenização por violação de direitos autorais deverá ser punitiva e 
seguir as regras do artigo 102 da Lei n. 9.610/1998, que impõe maior rigor na repressão à 
prática da pirataria. REsp 1.185.943 RS 

STJ - União homoafetiva: julgamento é interrompido com quatro votos favoráveis e dois 
contrários  
A ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), votou pela possibilidade de 
reconhecimento da união estável homossexual, no que foi seguida por outros três ministros. O 
julgamento, que ocorre na Segunda Seção do STJ, foi interrompido por pedido de vista do 
ministro Raul Araújo. Dois votos foram contrários à possibilidade do reconhecimento. Falta 
votar quatro ministros para a conclusão do julgamento, mas o presidente da Seção só julga em 
caso de empate. Não há data prevista para que o julgamento seja retomado.  
 
STJ - Deve uniformizar entendimento sobre prescrição de prazo aplicável à ação de 
cobrança do DPVAT  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deve uniformizar o entendimento 
sobre a aplicação do prazo para as vítimas de acidente de trânsito solicitarem indenização do 
Seguro DPVAT. O ministro Paulo de Tarso Sanseverino admitiu o processamento de uma 
reclamação em que a Companhia de Seguros Minas Brasil se opõe a uma decisão da 1ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Cíveis do Grupo Jurisdicional de Teófilo Otoni (MG) que 
admite um prazo maior daquele já pacificado em súmula do STJ. Segundo a Turma Recursal, o 
prazo aplicável à ação de cobrança do Seguro DPVAT é de dez anos. O posicionamento do 
STJ é que as pretensões prescrevem em três anos, nos termos da Súmula 405. A reclamação 
foi interposta pela companhia de seguros, que sustenta que o prazo é trienal e se aplica 
independentemente de o pedido da indenização ser integral ou complementar. Rcl 5250 MG 
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STJ - Admitida reclamação sobre cobrança de astreinte sem a intimação pessoal do 
executado 
O ministro Cesar Asfor Rocha, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), suspendeu os efeitos de 
uma decisão da Turma Recursal Única do Paraná que trata da cobrança de astreinte sem a 
intimação pessoal do executado. A suspensão vale até que a Primeira Seção do STJ julgue 
reclamação apresentada pela empresa Sercomtel S/A Telecomunicações contra a 
determinação do pagamento. Rcl 5161 PR 
 
STJ - Suspensas ações de turmas recursais que discutem juros moratórios em 
indenização do DPVAT  
Está suspensa a tramitação dos processos que discutem, nas turmas recursais dos juizados 
especiais cíveis, o momento de incidência dos juros moratórios na indenização do Seguro 
DPVAT. A determinação é do ministro Sidnei Beneti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
concedeu liminar em uma reclamação da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT 
S/A. A suspensão vale até o julgamento do mérito da reclamação pela Segunda Seção do STJ. 
Rcl 5272 SP 

STJ - Ministro aplica multa à construtora que responde por desabamento do edifício 
Itália, em São Paulo  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aplicou multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa à V.E.L. Construtora e Incorporadora Ltda. A construtora 
responde pelos prejuízos decorrentes do desabamento do edifício Itália, ocorrido em 17 de 
outubro de 1997, na cidade de São José do Rio Preto (SP). Houve o comprometimento da 
estrutura de outras duas torres do condomínio – edifícios Portugal e Espanha –, que 
precisaram ser implodidas. Ag 1.149.393 SP 
 
STJ - Revendedora e fabricante respondem por defeito apresentado em carro zero  
Empresa revendedora e fabricante respondem solidariamente por defeitos apresentados em 
veículo durante o prazo de garantia. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu a questão em 
um caso no qual o consumidor do Paraná teve de recorrer dezesseis vezes à concessionária 
para sanar as falhas apresentadas em um carro de fabricação da empresa General Motors. 
Resp 547794 PR 

STJ - Garrafas de cachaça com marca em relevo continuam no mercado                                        
O recolhimento de garrafas de cachaça 51 com a logomarca gravada em relevo continua 
suspenso. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recursos 
apresentados por duas empresas concorrentes que pretendiam reformar decisão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) para que a Companhia Müller de Bebidas, fabricante da 51, 
fosse obrigada a retirar imediatamente do mercado os vasilhames com a marca gravada no 
vidro. Resp 1027019 SP 

STJ - Colunista deve pagar R$ 100 mil à filha do ex-presidente Lula  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), majorou o valor de 
indenização por danos morais a ser paga pelo colunista Gilberto Luiz di Pierro, conhecido como 
“Giba Um”, à Lurian Cordeiro Lula da Silva, filha do ex-presidente da República Luiz Inácio Lula 
da Silva. O colunista publicou em seu site diversas notícias consideradas “de forte carga 
valorativa” sobre Lurian e o ex-prefeito da cidade de Blumenau (SC) Décio Nery de Lima. A 
indenização passa de R$ 10 mil para R$ 100 mil.  Ag 1072844 SC 
 
STJ - Para a propositura de ação reintegratória é necessária a notificação prévia do 
arrendatário  
A notificação prévia da arrendatária constitui requisito para que seja proposta ação de 
reintegração, ainda que o contrato de arrendamento mercantil contenha cláusula resolutiva [de 
extinção do contrato] expressa. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior 
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Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso da Caixa Econômica Federal (CEF) contra a 
compradora de imóvel. A decisão foi unânime. REsp 1.099.760-RJ 
 
STJ - Band é isenta de indenizar telespectador por falha em financiamento anunciado 
pelo apresentador Gilberto Barros  
A Rede Bandeirantes de Televisão (Band) conseguiu se isentar do pagamento de indenização 
a um telespectador por falha na prestação de serviço anunciado em programa ao vivo pelo 
apresentador Gilberto Barros. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Os ministros entenderam que a responsabilidade pelo produto ou serviço anunciado é 
do fabricante ou prestador, e não se estende ao veículo de comunicação que o anuncia. REsp 
1.157.228-RS 
 
STJ - STJ admite revisão de cláusula contratual em ação consignatória  
A ação consignatória pode comportar também a revisão de cláusulas contratuais. Essa é a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em ações que envolvem a 
cumulação dos pedidos. Com base nesse entendimento, a Quarta Turma rejeitou parcialmente 
recurso especial de uma construtora imobiliária que alegava a inviabilidade da ação 
consignatória para a revisão de cláusulas contratuais. De acordo com o relator do recurso, 
ministro Aldir Passarinho Junior, a Corte tem admitido tal possibilidade quando as parcelas são 
referentes ao mesmo negócio jurídico. REsp 645.756-RJ 
 
STJ - Seguradora deve indenizar pais de nascituro morto em acidente de trânsito  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou, por maioria, o pagamento 
de indenização pelo Seguro DPVAT (Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre) aos pais de um nascituro morto em um acidente de trânsito. A 
mãe, grávida de uma menina, conduzia uma bicicleta em via pública quando se envolveu em 
um acidente com um veículo automotor. A filha faleceu quatro dias depois, ainda no ventre 
materno. REsp 1.120.676-SC 
 
STJ - Hotel deve pagar R$ 280 mil a homem que perdeu a esposa em acidente  
Um homem que perdeu a esposa em acidente fatal ocorrido no hotel onde passavam a lua de 
mel vai receber R$ 280 mil em indenização por danos materiais e morais. O valor foi 
aumentado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  Segundo os autos, a 
mulher morreu após cair de uma altura de três metros no Hotel Serra Azul, em Gramado, no 
Rio Grande do Sul. O hotel foi responsabilizado porque não havia proteção no local. REsp 
938.564-RS 
 
STJ - Reduzida indenização a homem inscrito em cadastro de devedor após ter 
documentos roubados  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu de 300 para 50 salários-
mínimos o valor da indenização por danos morais devido a um homem que teve os 
documentos furtados pela ex-companheira. Ela havia realizado um financiamento no nome 
dele, não pagou as parcelas e o rapaz foi incluído no cadastro do Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC). A condenação foi contra a instituição bancária. REsp 983.597-RJ 
 
STJ - Patrimônio em nome do controlador prova intenção de fraude e permite 
desconsideração da personalidade jurídica  
Ao julgar um recurso especial de São Paulo, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) reafirmou a jurisprudência segundo a qual a desconsideração da personalidade jurídica 
exige requisitos objetivos e subjetivos: além da inexistência de ativos para cobrir o débito, é 
preciso que se prove o uso malicioso da empresa, com a intenção de fraude contra os 
credores. REsp 1.141.447-SP 
 
STJ - Família não consegue suprimir sobrenome paterno por razões religiosas 
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Uma família judaica teve negado o pedido de retirada do patronímico (sobrenome paterno) 
para que o casal e os três filhos menores fossem identificados apenas pelo apelido materno. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Seguindo o voto da 
relatora, ministra Nancy Andrighi, os ministros entenderam que a Lei n. 6.015/73, que dispõe 
sobre registros públicos, traz a regra da imutabilidade. REsp 1.189.158-SP 
 
STF - Decisão que considerou inconstitucional artigo do Código Civil é questionada                  
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), é o relator de Reclamação que 
questiona decisão da Justiça do estado de São Paulo que teria declarado, de forma indevida, a 
inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil, que trata do direito sucessório de 
companheiro ou companheira. Rcl 10.813-SP 
 
STJ - Adequar juros legais na fase de execução não ofende coisa julgada  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o entendimento de que, na 
execução de títulos judiciais prolatados sob a vigência do antigo Código Civil, nos quais 
tenham sido fixados juros moratórios de 6% ao ano, é possível alterar a taxa para adequá-la às 
determinações da nova legislação.  
A decisão foi tomada no julgamento de um recurso especial do Paraná e vai servir de 
parâmetro para a solução de todos os casos idênticos que haviam sido suspensos nos 
tribunais de segunda instância à espera da posição do STJ, conforme prevê o regime dos 
recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil). REsp 1.111.117-PR; REsp 
1.112.746-DF e REsp 594.486-MG. 
 
STJ - STJ determina que tribunal estadual explique aplicação de multa de R$ 23 mi à 
Shell Brasil  
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) deve fundamentar o acórdão no qual 
condenou a Shell Brasil ao pagamento de R$ 23 milhões de multa. O entendimento é do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar a reclamação interposta pela empresa. Dessa 
forma, o TJRS deve suspender a liquidação e dar cumprimento efetivo à decisão do recurso 
especial proferida pelo STJ, qual seja: a anulação do acórdão dos embargos de declaração 
para que fossem estabelecidas as condições para o cumprimento da decisão de antecipação 
de tutela e a estipulação dos termos inicial e final da incidência da multa diária. Recl 3833-RS. 
 
STJ - Banco não deve indenizar cliente por roubo de joias e dinheiro armazenado em 
cofre  
Duas clientes do Banco ABN AMRO Real não conseguiram indenização por danos morais e 
materiais pelo roubo de bens armazenados em cofre de segurança. Elas afirmaram que foram 
roubados US$ 60 mil em espécie e joias no valor de US$ 562,44 mil. O pedido de indenização 
foi negado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), uma vez que o contrato 
de locação do cofre proibia expressamente a guarda de moeda e joias. Resp 1163137 SP 

STJ - Liminar suspende devolução imediata de parcelas a desistente de consórcio  
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Felix Fischer, no exercício da 
Presidência, concedeu liminares para suspender os efeitos de três decisões proferidas por 
turmas recursais de Minas Gerais, Bahia e Goiás, a respeito do prazo para restituição das 
parcelas ao consorciado que se retira antecipadamente do grupo. Em exame preliminar dos 
três casos, o ministro considerou que o entendimento das turmas, determinando a devolução 
imediata das parcelas, aparentemente destoou da posição do STJ. Rcl 5136 GO; 5137 BA; 
5159 MG. 

STJ - Contrato de cheque especial não serve como título executivo  
O contrato de abertura de crédito rotativo em conta-corrente, usado, na maioria das vezes, na 
modalidade cheque especial, não possui força executiva. A decisão foi adotada pela Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça ao negar provimento a recurso especial interposto pelo 



 

 

                                                   GAPRI – Grupo de Apoio ao Direito Privado                                                   58 

Banco do Brasil contra decisão favorável a clientes que sofriam ação de execução. Resp 
800178 SC 

STJ - Tribunal autoriza processamento de recurso da Abracon sem o recolhimento de 
multa no valor de R$ 125 mil  
O ministro João Otávio de Noronha, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), autorizou o 
processamento do recurso especial interposto pela Associação Brasileira do Consumidor 
(Abracon) contra a União de Bancos Brasileiros S/A (Unibanco), sem o prévio recolhimento de 
multa imposta pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), no valor de R$ 125.758,61. 
MC 17.460 RJ 

STJ - Banco não pode exigir assinatura de devedor em contrato em branco  
A praxe bancária de exigir do devedor a assinatura em contratos em branco é abusiva e fere o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC). O entendimento foi confirmado pelo ministro Luis 
Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar um recurso do Banco ABN 
AMRO Real S/A.  Ag 967.005 SP 
 
STJ - É inadmissível a juntada de documentos novos em embargos de declaração no 
Tribunal  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso de pai e filhos que 
buscavam a reforma de uma sentença reparatória de danos morais e materiais. As partes 
pretendiam anexar, na fase recursal, documentos que não foram analisados pelo tribunal de 
origem. Segundo o entendimento da Corte, documentos que não são novos ou apenas 
reafirmam fatos supervenientes não podem ser juntados na fase recursal.  
Resp 1.022.365 PR 
 
STJ – STJ afasta condenação do Banco Itaú ao pagamento de indenização por danos 
morais  
Inexiste o dever do Banco Itaú S/A de indenizar casal pela ausência de intimação pessoal 
acerca de leilão extrajudicial do imóvel no qual residem. Para os ministros da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), somente a perda de uma oportunidade real, plausível e 
séria justifica a compensação por danos morais. Resp 1.115.687 SP 
 
STJ – Google não pode ser responsabilizado por material publicado no Orkut  
A Google Brasil Internet Ltda. não pode ser responsabilizada por material publicado em site de 
relacionamento mantido pela empresa. Essa foi a decisão dos ministros da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao indeferir pedido de indenização por danos morais a 
mulher que, em primeira instância, obteve antecipação de tutela, posteriormente confirmada, 
para determinar a exclusão de todo o material ofensivo que relacionava o nome da autora. 
Resp 1.193.764 SP 
 
STJ - Empresa de resseguro não deve indenizar diretamente o segurado  
Empresa de resseguro, que faz o seguro das seguradoras, não pode ser condenada a pagar 
diretamente indenização ao segurado. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) suspendeu penhora de bens do Instituto de Resseguros do Brasil 
(IRB). Resp 1.178.680 RS 
 
STJ - Partilha desproporcional em separação é nula mesmo que bens bastem para 
subsistência  
A partilha de bens em separação que incorra em grave desproporção pode ser anulada, 
mesmo que os bens deixados ao cônjuge prejudicado não o deixem em situação de 
miserabilidade. A intensidade do prejuízo pode ofender a dignidade da pessoa humana e 
autorizar a intervenção do Poder Judiciário. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Resp 1.200.708 DF 
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STJ - Suspenso recurso que admitiu penhora de parte de salário de servidora pública  
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari Pargendler, suspendeu o 
recurso em que foi deferido o bloqueio de ativos financeiros, bem como a penhora no valor 
equivalente a 30% dos vencimentos de uma executada, de São Paulo. O ministro considerou 
que a impenhorabilidade é uma das garantias asseguradas pelo artigo 649, inciso IV, do 
Código de Processo Civil (CPC) e há precedente no STJ no sentido de ser indevida a penhora 
de percentual de depósitos em conta-corrente, onde depositados os proventos de 
aposentadoria de servidor público federal. MC 17625 SP 
 
STJ - Seguradora deve indenizar família se não provar intenção de o segurado aumentar 
o risco do contrato  
A seguradora Sul América Seguros de Vida e Previdência deverá pagar indenização à família 
de um segurado que dirigia em alta velocidade e com a carteira de habilitação suspensa. Isso 
porque, para se livrar da obrigação, a seguradora teria de provar que o segurado aumentou, 
intencionalmente, o risco de acidente. O entendimento é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, que negou recurso especial interposto pela seguradora. Resp 1.175.577 
PR 
 
STJ - STJ reconhece dano moral por ricochete e pais de menina atropelada serão 
indenizados  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de um motorista 
condenado a pagar indenização por danos morais aos pais de uma menina atropelada por ele. 
O réu havia alegado que o casal não é parte legítima para pleitear a compensação por danos 
morais sofridos em decorrência do acidente com a filha. Resp 1.208.949 MG 
 
STJ - Tomador do serviço não é responsável por atropelamento causado por ônibus de 
terceirizada  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que uma empresa de engenharia não é 
responsável objetivamente pela morte de um pedestre causada por ônibus da empresa 
terceirizada que transportava seus funcionários. A posição da Terceira Turma seguiu o 
entendimento da relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. Resp 1.171.939 RJ 
 
STJ - MP pode propor ação civil pública em defesa de menor portador de leucemia  
O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de obrigar a 
Unimed Uberlândia Cooperativa Regional do Trabalho Médico Ltda. a custear, em qualquer 
centro urbano, o tratamento quimioterápico de menor conveniado. Essa foi a decisão da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento ao recurso especial 
interposto pela cooperativa médica. Resp 976021 MG 
 
STJ - Decisão sobre suspensão de penhora contra empresários paulistas não é medida 
urgente 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari Pargendler, negou o pedido 
para suspender uma penhora contra dois empresários de São Paulo que alegam não haver 
título executivo capaz de embasá-la. Assim, caberá ao relator da medida cautelar, ministro 
Sidnei Beneti, da Terceira Turma, decidir o caso. MC 17619 SP 

STF - Obrigatoriedade de registro de alienação fiduciária de veículo em cartório será 
analisada pelo STF                                                                                                  O Supremo 
Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário (RE 611639) que discute a constitucionalidade da parte final do parágrafo 1º do 
artigo 1.361 do Código Civil. Essa parte do dispositivo determina que, em se tratando de 
veículos, a propriedade fiduciária constitui-se com o registro do contrato na repartição 
competente para o licenciamento, devendo-se fazer a anotação no certificado de registro de 
veículos. RE 611.639 RJ 
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STJ - Mantida anulação de falência de empresa por dívida de R$ 6 mil  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou pretensão de alterar decisão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), mantendo a anulação de falência de empresa decretada 
pela primeira instância, por dívida de R$ 6 mil. O credor havia solicitado a suspensão do 
processo para travar acordo com a empresa devedora, o que impediria o seguimento da ação, 
segundo o STJ. REsp 702835 

STJ - Novo entendimento do STJ não altera decisão transitada em julgado sobre ações 
da Brasil Telecom  
É inviável alterar a forma de apuração do valor patrimonial de ações de telefonia determinada 
em ação transitada em julgado, mesmo que a decisão contrarie o atual entendimento firmado 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Permitir essa alteração ofenderia o instituto da coisa 
julgada. REsp 1131621 

STJ - Turma diz que toda informação em site da Justiça tem valor oficial  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que informações sobre 
andamento processual divulgadas pela internet, nos sites do Poder Judiciário, têm valor oficial 
e podem ser tomadas como referência para contagem de prazos recursais. Eventuais 
diferenças entre informações dos sites e aquelas constantes no processo, causadas por falha 
técnica ou erro dos servidores, não devem gerar prejuízo às partes – como, por exemplo, a 
declaração de intempestividade de um recurso.  REsp 1186276 

STJ - É viável a cumulação dos honorários fixados na ação de execução com os fixados 
nos embargos do devedor  
É possível a dupla condenação em honorários advocatícios fixados na ação de execução com 
aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. O entendimento é do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e foi reafirmado em decisão da Primeira Turma, que reformou 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). REsp 1212563  
 
STJ - Proprietário não precisa de reivindicatória para retomar imóvel abandonado  
O proprietário de imóvel abandonado não precisa de ação reivindicatória para retomar imóvel 
abandonado. Por isso, não há interesse que justifique a ação, diante da desnecessidade e 
inutilidade da decisão, mesmo que favorável ao autor. O entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1003305 
 
STJ - Prescrição pode ser analisada em ação monitória  
A prescrição pode ser alegada a todo tempo, salvo na instância especial, e mesmo em ação 
monitória. O entendimento, unânime, é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e foi manifestado no julgamento de um recurso movido contra decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ). A Turma acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Aldir 
Passarinho Junior.  REsp 518673 

STJ - Terceira Turma evita denunciação que atrasaria processo de consumidor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) privilegiou os princípios da economia e 
da celeridade no processo judicial ao negar a denunciação da lide em uma ação de 
indenização baseada no Código de Defesa do Consumidor (CDC). No caso, ocorrido em São 
Paulo, uma empresa de manutenção de veículos, acusada de falha na prestação dos serviços, 
havia pedido a denunciação da lide ao fabricante das autopeças utilizadas. REsp 1123195 

 
STJ -  É obrigatória a intimação de todos os executados em processo de penhora  
É necessária a intimação de todos os executados em processo de penhora, mesmo que esta 
recaia apenas sobre os bens de um ou alguns deles. Esse entendimento é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que seguiu voto do relator, ministro Aldir Passarinho Junior, 
que determinou a anulação do processo a partir da penhora. No caso, os bens de um avalista 
foram penhorados sem que o devedor principal tivesse sido intimado.REsp 576148-ES 
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STJ - TJRS pode seguir com liquidações individuais de decisão coletiva sobre expurgos 
de poupança 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) pode continuar com as liquidações 
individuais que têm por base o decidido em ação coletiva sobre expurgos de caderneta de 
poupança referentes aos Planos Bresser, Verão, Collor 1 e Collor 2. A decisão, da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não alcança a execução dos processos, 
suspensos por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). REsp 1189679-RS 
 
STJ  - Direito de acrescer pode ser imposto independentemente de pedido expresso da 
parte 
O direito de acrescer é uma consequência lógica do pedido de indenização por 
responsabilidade civil e pode ser concedido pelo juiz independentemente de pedido expresso 
dos autores. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
considerou que não ocorreu julgamento extra petita [fora do pedido] quando o tribunal local 
decidiu questão que é reflexo do pedido contido na inicial.  O direito de acrescer está 
disciplinado nos artigos 1.941 a 1.946 do Código Civil de 2002. REsp 1155739-MG 
 
STJ - Partilha de patrimônio de casal homossexual deve ser proporcional ao esforço 
comum 
Na união homoafetiva, a repartição dos bens deve acontecer na proporção da contribuição 
pessoal, direta e efetiva de cada um. O entendimento da Terceira Turma é o de que, nesses 
casos, é reconhecida a sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo, exigindo-se a 
demonstração do esforço comum para aquisição do patrimônio a ser partilhado. A aplicação 
dos efeitos patrimoniais advindos do reconhecimento da união estável a uma situação jurídica 
diferente viola o texto expresso da lei. REsp 704803-RS e REsp 633713-RS 
 
STJ -  Gol Linhas Aéreas deve indenizar irmã de vítima de acidente aéreo em R$ 120 mil  
 Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o 
pagamento de indenização, por danos morais, a irmã de uma das vítimas de acidente aéreo, 
envolvendo um avião da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e o jato Legacy. Os ministros da 
Turma, seguindo o entendimento do relator, ministro Luís Felipe Salomão, mantiveram a 
condenação da Gol ao pagamento, reduzindo o valor estabelecido de R$ 190 mil para R$ 120 
mil. Ag 1316179-RJ 
 
STJ - Família não consegue suprimir sobrenome paterno por razões religiosas 
 Uma família judaica teve negado o pedido de retirada do patronímico (sobrenome paterno) 
para que o casal e os três filhos menores fossem identificados apenas pelo apelido materno. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Seguindo o voto da 
relatora, ministra Nancy Andrighi, os ministros entenderam que a Lei n. 6.015/73, que dispõe 
sobre registros públicos, traz a regra da imutabilidade do sobrenome. REsp 576148-ES 
 
STJ – Anatel é parte obrigatória em ações coletivas contra concessionárias  
A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) é parte obrigatória nas ações de caráter 
coletivo que envolvam as concessionárias de telefonia. Como a Anatel é uma autarquia 
especial da União, a competência para processar tais ações é da Justiça Feder. CC 113902-
AC e Ag 1195826-GO 
 
STJ – Astreintes: multas diárias forçam partes a respeitar decisões judiciais 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem reforçando o papel das astreintes no sistema jurídico 
brasileiro. A jurisprudência mais recente do Tribunal tem dado relevo ao instituto, que serve 
para coibir o adiamento indefinido do cumprimento de obrigação imposta pelo Poder Judiciário. 
As astreintes são multas diárias aplicadas à parte que deixa de atender decisão judicial. REsp 
973879-BA; REsp 681294-PR; REsp 1185260-GO; REsp 1151505-SP; EDcl no AgRg no 
REsp 1026191-RS; REsp 1135824-MG e RE nos Edcl no REsp 947466-PR  
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STJ - Suspensa ação na Justiça paulista que declarou ilegal a cobrança de assinatura 
básica  
O ministro Cesar Asfor Rocha, da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
determinou a suspensão do acórdão do Colégio Recursal da Comarca de São João da Boa 
Vista, em São Paulo, que considerou ilegal a cobrança de assinatura básica de telefonia fixa. A 
suspensão foi feita liminarmente a pedido da Telecomunicações de São Paulo S/A (Telesp), 
que ajuizou reclamação no STJ. A cobrança da assinatura básica foi questionada por uma 
microempresa da região.Rcl 4983-SP 
 
STJ - Ordem de peças no agravo não é obstáculo ao conhecimento do recurso  
A ordem das peças que instruem o agravo não é determinante para o seu conhecimento, de 
forma que o tribunal não pode indeferir pedido da parte ao argumento de que o advogado não 
juntou aos autos os documentos de forma lógica e sequencial. A decisão é da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que determinou que o Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo (TJES) aprecie a admissibilidade de um agravo de instrumento interposto naquela casa. 
REsp 1184975-ES 
 
STJ –  Reajuste do saldo no SFH deve ocorrer antes da amortização  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que, nos 
contratos do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), as amortizações só devem ser 
computadas após a incidência dos juros e da correção monetária sobre o saldo devedor. 
Segundo a jurisprudência do STJ, a correção do saldo, antes da amortização, é legal e justa. 
REsp 1110903-PR 
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